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I9"DISCUSSÃO

■ 01 - PL
PROJETO DE LEI N° 01-00252/2012

““■? Dispõe sobre a instituição do Programa

VêOa DISCUSSÃO I Prática Esportiva para Idosos, e dá 

outras providências.

A Câmàra Municipal de 3RETA:

Art. 1° Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, o PROGRAMA PRÁTICA 

ESPORTIVA PARA IDOSOS, destinado a promover atividades físicas gratuitas.

Parágrafo único. Considera-se idoso todo aquele com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos.

Art. 2o O referido programa instituído no art. 1o desta lei, estabelecerá atividades 

com acesso gratuito, nos equipamentos públicos:

I - clubes municipais;

II - clubes da comunidade;

III - praças;

IV - parques;

Art 3o O Poder Executivo poderá manter convênios e parcerias com outras esferas 

de governo, universidades, escolas, entidades não governamentais do terceiro setor e 

com a iniciativa privada, de modo disponibilizar orientadores, que|açompanhaíãq;aS írÃ 

atividades desenvolvidas. f

SGR,42

Site: www.atiliofrancisco.conibr
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO

Art. 4o O Poder Público disponibilizará em sua página oficial na internet, listagem 

contendo as atividades e locais onde estarão acontecendo o referido programa.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

Sala das Sessões,

2Palácio Anchieta Viaduto Jacareí^lOP-—Sala 1010 São Paulo -SP CEP 01319-900 Fone 3396-4434 Fax:3396-3945
Site: www.atiliofrancisco.com.br E-mail: atiliofrancisco@camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

r
p0__ k) do proc. I

de I
Adeüna Cicone ^Ass. Parismentáf 

.•••.< 100.406

GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa disponibilizar a todos idosos a oportunidade e condição 

de praticarem atividade física.

O envelhecimento da população é um fenômeno mundial que tem ocasionado 

transformações na vida cotidiana em diferentes aspectos e, a atividade física é 

fundamental e de grande importância para os idosos.

De acordo com muitos estudiosos e pesquisadores, um ingrediente fundamental para 

o envelhecimento saudável é atividade física regular, pois aumenta a capacidade 

cardiorrespiratória e neuromuscular, melhorando o bem estar funcional e diminuindo a 

taxa de morbidade.

A Lei Federal n° 10.741, de .1° de outübro -de,20'03, conhecida também como o 

“Estatuto do Idoso”, em seu art. 3o define a obrigatoriedade da “família, do poder 

público e da sociedade em garantir aos idosos o direito à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, a 

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária

Assim sendo, diante de um projeto de inequívoco interesse público, pedimos a 

aprovação aos insignes membros desta Edilidade.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sala 1010 São Paulo-SP CEP 01319-900 Fone 3396-4434 Fax: 3396-3945 3
Site: www.atiliofrancisco.com.br E-mail: atiliofrancisco@camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0252/12

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov. br/legislação, no site www.planalto.gov.br e no site www.al.sp.gov.br, 
a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Idoso, e da outras providências;

- Lei Federal n° 10.741, de 1o de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, e 
da outras providências;

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa ao 
idoso;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 225, 226, 229 e 331;

- Lei Municipal n° 12.368, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a adequação das 
unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e gestantes;

- Lei Municipal n° 12.627, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a implantação,pelo 
Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no âmbito do Município de são Paulo,e dá 
outras providências. Este projeto foi objeto da ADIN n° 063.959-0 - sendo que o Orgão 
Especial do E.Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a ação movida pelo 
Prefeito do Município de São Paulo. A decisão transitou em julgado em 10/05/2010. DOC 
10/08/2010 p. 87 c.2;

- Lei Municipal n° 12.940, de 7 de dezembro de 1999, que institui o Programa “Terceira
Idade em Movimento”, e dá outras providências; (j

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que dispõe sobre a Política Municipal do 
Idoso, e da outras providências;

- Lei Municipal n° 14.905, de 6 de fevereiro de 2009, que cria o Programa Envelhecimento 
Ativo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui, no âmbito do Município, o 
Programa “Movimentando a Terceira Idade”, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.930, de 3 de junho de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
equipamentos especialmente desenvolvidos para proporcionar mais saúde e longevidade, e 
dá outras providências;

- Resolução da CMSP n° 2, de 20 de dezembro de 2004, que constitui a Frente Parlamentar 
Paulista em Defesa dos Direitos do Idoso, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0252/12 - pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

25
2/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

49
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:53:52.

 fls. 5

ww.prefeitura.sp.gov
http://www.planalto.gov.br
http://www.al.sp.gov.br
http://www.camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

- PL n° 0242/95, de autoria do vereador Aurélio Nomura, que cria o Programa “Saúde para a 
3a Idade”,no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 0419/03, de autoria do Vereador Celso Jatene.que dispõe sobre a criação do Serviço 
de Orientação e Assistência ao Idoso - S.O.A.I., nos Parques e Clubes da Cidade - antigos 
Centros Esportivos Educacionais - CEE, do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- PL n° 0727/07, de autoria do Vereador Atílio Francisco,que institui a “Semana Terceira 
Idade em Movimento” no Município de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0155/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre o exercício do 
profissional de educação física no Município de São Paulo;

- PL n° 0055/12,de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Promoção da Saúde do Idoso e Envelhecimento Saudável, e dá outras 
providências;

- PL n° 0266/12, de autoria do Vereador Aurélio Nomura,que institui o programa “Reciclar a 
Vida da 3a Idade” no âmbito do Município de São Paulo.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência de dois projetos apresentados na atual sessão 
legislativa que tratam da saúde do Idoso. No entanto, esses projetos não possuem idêntico 
teor ao do PL n° 0252/12, motivo pelo qual não ocorre a hipótese do artigo 212, inciso IV, do 
Regimento Interno.

Assim sendo, envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls.01.

Procurador
o de Carvalho Giannini 

pervi/oç/do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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L8842 Page 1 of 6

Presidência da Repúbl
Casa Civil |

Subchefia para Assuntos Juridic^roc®^®°^ 
| Soma Mana 
iReq. 100.99

LEI N° 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994.

Regulamento 
Mensagem de veto

Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Nacional do Idoso e dá outras providências..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

CAPÍTULO I 
Da Finalidade

Art. 1o A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.

Art. 2o Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 3o A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de 
conhecimento e informação para todos;

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 
desta política;

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e 
o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação 
desta lei.

SEÇÃO II
Das Diretrizes

Art. 4o Constituem diretrizes da política nacional do idoso:

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem 
sua integração às demais gerações;

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação 
e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos;

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do 
atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria 
sobrevivência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 3/8/2012 M
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L8842

ProcesswA
* ií

IV - descentralização político-administrativa; ^«onia Maria S. Ferreira

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatrià”e"'gerontologia e na
prestação de serviços; !

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, 
quando desabrigados e sem família;

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência 
médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social.

CAPÍTULO III
Da Organização e Gestão

Art. 5o Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação 
geral da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais do idoso.

Art. 6o Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e 
entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.

Art—7fl-Compete aos conselhos de que trata o artigo anterior a formulação, coordenação, supervísão-e 
avaliação da polítiea-naetonal-do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-admtfvtstfahves-

Art. 7e Compete aos Conselhos de que trata o art. 6- desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias politico­
admin istrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741, de 2003)

Art. 8o À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete:

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso;

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso;

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da 
política nacional do idoso;

IV - (Vetado:)

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso.

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso.

Art. 9o (Vetado.)

Parágrafo único. (Vetado.)

CAPÍTULO IV

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 3/8/2012 M
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L8842 Page 3 of 6

Das Ações Governamentais

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências.dos-órgãos' 
públicos: I Folha rv

|
I - na área de promoção e assistência social: 1 Pracsss® n \

IsoniaMana^J. •-y |
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das h^t^ssi^adès',b,Ài^s^ío'^ 

idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais/ e não- 
governamentais. '

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de 
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos 
domiciliares e outros;

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos;

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre 
a situação social do idoso;

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso;

II - na área de saúde:

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de 
Saúde;

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas 
profiláticas;

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde;

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e 
dos Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais;

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais;

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com 
vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso;

III - na área de educação:

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao 
idoso;

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o 
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores;

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento;
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e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do 
idoso;

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizaiO-ac^sso’às " 

diferentes formas do saber; l ao í

| Processo rr f
Sonia Maria S. Fe/reira

tReo 100 996
a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua'-pártíéipaçâo- no|mercado

de trabalho, no setor público e privado;

IV - na área de trabalho e previdência social:

J

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários;

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público 
e privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento;

V - na área de habitação e urbanismo:

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
casas-lares;

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção;

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular;

d) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;

VI - na área de justiça:

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa;

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a 
seus direitos;

VII - na área de cultura, esporte e lazer:

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais;

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional;

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais;

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais 
jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.

§ 1o É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada.

§ 2o Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juízo.

§ 3o Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso.
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Art. 11. (Vetado.)

Art. 12. (Vetado.)

Art. 13. (Vetado.)

Art. 14. (Vetado.)

Art. 15. (Vetado.)

Art. 16. (Vetado.)

Art. 17. (Vetado.)

Art. 18. (Vetado.)

CAPÍTULO V 
Do Conselho Nacional

CAPÍTULO VI
Das Disposições Gerais

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência 
dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua 
publicação.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Leonor Barreto Franco

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994
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LEI N2 10.741. DE 1° DE OUTUBRO DE 2003.

Mensagem de veto

Vigência Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Texto compilado

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 12 É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 22 O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.

Art. 32 É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores 
de serviços à população;

II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;

III - destinaçâo privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso;

IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações;

V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência;

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;

VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.

IX - prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei n° 11.765, de 
2008).
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Art. 42 Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na fórm^^lej»

§ 1a É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. |
I Sonia Maria S. Parreira

§ 2a As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorEgèMLáê£â?êlpÍ^,PP.Lm„. 
ela adotados. f

Art. 5a A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pessoa física ou 
jurídica nos termos da lei.

Art. 6a Todo cidadão tem 0 dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a 
esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.

Art. 7a Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei na 
8.842, de 4 de janeiro de 1994. zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei.

TÍTULO II
Dos Direitos Fundamentais

CAPÍTULO I
Do Direito à Vida

Art. 8a O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos 
desta Lei e da legislação vigente.

Art. 9a É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação 
de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade.

CAPÍTULO II

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, 0 respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garântidos na 
Constituição e nas leis.

§ 1a O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos:

I - faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais;

II - opinião e expressão;

III - crença e culto religioso;

IV - prática de esportes e de diversões;

V - participação na vida familiar e comunitária;

VI - participação na vida política, na forma da lei;

VII - faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.

§ 2a O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangendo 
a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos 
objetos pessoais.
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§ 32 É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. /“I

ÍFoíha / /ío I
CAPÍTULO III 
Dos Alimentos S Processo j

«Sônia Maria S. Ferreira
Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil. 1OO.996\/

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores.

Art. 13. As traneações-reíativas a alimentos poderão 3er celebradas perante o Promotor de Justiçarqtte 
as.referendará, e passarão a ter-efeito de título executivo extrajudicial nos-termos-da lei processual civtb

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou 
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos termos da 
lei processual civil. (Redação dada pela Lei n° 11.737, de 2008)

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social.

CAPÍTULO IV
Do Direito à Saúde

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde - 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, 
para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças 
que afetam preferencialmente os idosos.

§ 12 A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:

I - cadastramento da população idosa em base territorial;

II - atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;

III - unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 
social;

IV - atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 
filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e 
rural;

V - reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das sequelas decorrentes do 
agravo da saúde.

§ 22 Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de 
uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação.

§ 3e É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade.

§ 4- Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento 
especializado, nos termos da lei.

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão 
de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o 
critério médico.
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^erreira 8

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização 
para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito.

Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar 
pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta seráféitfea

II - pelo curador, quando o idoso for interditado; | Processo
| Sonía Ma

II - pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactàSSâmlfêír

III - pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a 
curador ou familiar;

IV - pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá 
comunicar o fato ao Ministério Público.

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento às 
necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação 
a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda.

Art. 19. 03 casos de suspeita ou-eonftfmação-de--maus-trato9 contra idoso-serão obrigatoriamente 
comunicados pelo3-profis3ionai3 de saúde a quaisquer dos seguintes-órgãos:

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei n° 
12.461, de 2011)

I - autoridade policial;

II - Ministério Público;

III - Conselho Municipal do Idoso;

IV - Conselho Estadual do Idoso;

V - Conselho Nacional do Idoso.

§ 1- Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou omissão 
praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. (Incluído 
pela Lei n° 12.461, de 2011)

§ 2- Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na 
Lei ng 6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei n° 12.461, de 2011)

CAPITULO V
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados.

§ 12 Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, 
computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna.
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§ 2fl Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultu^yparatransmissão d® | 
conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação dalmemória & da ictentidadeÀ 
culturais-

|sonia Maria S. Ferreira
kl . .. ... . , . - lygjlfados

fceito e a
Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inséridos CõiítéuHòs 

ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a ^Fffifnãf o"precS 
produzir conhecimentos sobre a matéria. j

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais.

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento.

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará 
a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a 
leitura, considerada a natural redução da capacidade visual.

CAPÍTULO VI
Da Profissionalização e do Trabalho

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psíquicas.

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação 
de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o 
exigir.

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada.

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de:

I - profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas;

II - preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 
sociais e de cidadania;

III - estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 

CAPÍTULO VII
Da Previdência Social

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram 
contribuição, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de 
reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último 
reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela 
Lei n^ 8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por 
idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para 
efeito de carência na data de requerimento do benefício.

Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto no caput e § 2-
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do art. 3a da Lei na 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-cp 
a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei na8.213, de 1991a i!

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso pprcresporii.sgbilidgcle^3-e(ra I 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentõsídos (bepefíçios do I 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês^ueTffêW 
pago e o mês do efetivo pagamento. 4

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1a de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas.

CAPÍTULO VIII
Da Assistência Social

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Único 
de Saúde e demais normas pertinentes.

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário- 
mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas.

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.

§ 1a No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no 
custeio da entidade.

§ 2a O Conselho Municipal do idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a 
forma de participação prevista no § 1a, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso.

§ 3a Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o 
caput deste artigo.

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência econômica, para os efeitos legais. (Vigência)

CAPÍTULO IX
Da Habitação

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 
desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada.

§ 1a A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou 
da família.

§ 2a Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa 
visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente.

§ 3a As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis 
com as necessidades deles, bem como provê-los corn alimentação regular e higiene indispensáveis às 
normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei.

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte:
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4 - ro3erva-dc 3% (três por cei^-eles-tH^dede3-featáefíetats-para atendimento-ao3 ido3os;
I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para ate^d^ento""*:, ' 

aos idosos: (Redação dada pela Lei n° 12.418, de 2011)

II - implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; | §sni® Maria % F
I h 400III - eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessiDilídaaénaoddosoí

IV - critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão.

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluído pela Lei n° 12.419, de 2011)

CAPÍTULO X 
Do Transporte

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 
paralelamente aos serviços regulares.

§ 1e Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade.

§ 2- Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) 
dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para 
idosos.

§ 32 No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica: (Regulamento)

I - a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos;

II - desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II.

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso.

\

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte coletivo.

TÍTULO III
Das Medidas de Proteção

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados:

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
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II - por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento;

III - em razão de sua condição pessoal.

CAPÍTULO II
Das Medidas Específicas de Proteção

Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou 
cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários.

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder 
Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

I - encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III - requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar;

IV - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários 
dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause 
perturbação;

V - abrigo em entidade;

VI - abrigo temporário.

TÍTULO IV
Da Política cie Atendimento ao Idoso

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento:

I - políticas sociais básicas, previstas na Lei ne 8.842, de 4 de janeiro de 1994:

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem;

III - serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em 
hospitais e instituições de longa permanência;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos;

VI - mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedade no 
atendimento do idoso.

CAPÍTULO II
Das Entidades de Atendimento ao Idoso

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão competente da Política Nacional do
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Idoso, conforme a Lei ng 8.842, de 1994

Page <^21

I Processo n°

I Sonia Maria ShFen^elrà t
Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais de assisa^ígià cloOidb¥ó jjeám..... •

sujeitas à inscrição de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e CoRseího 
Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa /dosa, 
especificando os regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos:

I - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança;

II - apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os princípios desta Lei;

III - estar regularmente constituída;

IV - demonstrar a idoneidade de seus dirigentes.

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
adotarão os seguintes princípios:

I - preservação dos vínculos familiares;

II - atendimento personalizado e em pequenos grupos;

III - manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior;

IV - participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo;

V - observância dos direitos e garantias dos idosos;

VI - preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade.

Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso responderá civil e 
criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções administrativas.

Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento:

I - celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de atendimento, 
as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso;

II - observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos;

III - fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente;

IV - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade;

V - oferecer atendimento personalizado;

VI - diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares;

VII - oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas;

VIII - proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso;

IX - promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer;

X - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;

XI - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
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XII - comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso portador de doenças 
infecto-contagiosas;

XIII - providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessáriosap-ex?rcíc'io 
da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; | I

8 Pyrir-cQr-íf.vO ri Processo
XIV - fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos/i Sônia Maria S.iFer 

IReg. 100.
XV - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoslfr 

responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições,/e 
suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento;

XVI - comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou 
material por parte dos familiares;

XVII - manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica.

Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão direito à 
assistência judiciária gratuita.

CAPÍTULO III
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento

Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas 
pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei.

Art. 53. O art. 7- da Lei ng 8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7- Compete aos Conselhos de que trata o art. 62 desta Lei a supervisão, o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no 
âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (NR)

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos 
pelas entidades de atendimento.

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão sujeitas, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes penalidades, 
observado o devido processo legai:

I - as entidades governamentais:

a) advertência;

b) afastamento provisório de seus dirigentes;

c) afastamento definitivo de seus dirigentes;

d) fechamento de unidade ou interdição de programa;

II - as entidades não-governamentais:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas;

d) interdição de unidade ou suspensão de programa;
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§ 12 Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação áo^&g?^a?.%§bfttá/o. 
afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade e a suspensão do programa. 7

L10741 Page 11 of 21
| Folha do J

e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público.
0Sonia Maria SAFerpeira f

§ 25 A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando verificada a má 
aplicação ou desvio de finalidade dos recursos.

§ 32 Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, para as providências cabíveis, inclusive 
para promover a suspensão das atividades ou dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a 
idosos a bem do interesse público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária.

§ 42 Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela provierem para o idoso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes da 
entidade.

CAPÍTULO IV
Das Infrações Administrativas

Art. 56. Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art. 50 desta Lei:

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), se o fato não for 
caracterizado como crime, podendo haver a interdição do estabelecimento até que sejam cumpridas as 
exigências legais.

Parágrafo único. No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, os idosos abrigados 
serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabelecimento interditado, enquanto durar a 
interdição.

Art. 57. Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de saúde ou instituição de 
longa permanência de comunicar à autoridade competente os casos de crimes contra idoso de que tiver 
conhecimento:

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), aplicada em dobro no caso 
de reincidência.

Art. 58. Deixar de cumprir as determinações desta. Lei sobre a prioridade no atendimento ao idoso:

Pena - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e multa civil a ser estipulada 
pelo juiz, conforme o dano sofrido peio idoso.

CAPÍTULO V
Da Apuração Administrativa de Infração às 

Normas de Proteção ao Idoso

Art. 59. Os valores monetários expressos no Capítulo IV serão atualizados anualmente, na forma da lei.

Art. 60. O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração às normas de 
proteção ao idoso terá início com requisição do Ministério Público ou auto de infração elaborado por servidor 
efetivo e assinado, se possível, por duas testemunhas.

§ 12 No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser usadas fórmulas impressas, 
especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 22 Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, ou este será lavrado 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado.

Art. 61. O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado da data da 
intimação, que será feita:
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I - pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na presença do infrator:”" "/I /

atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a sen 
adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização. “

Art. 63. Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa abrigada, a 
autoridade competente aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da 
iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas demais instituições 
legitimadas para a fiscalização.

CAPÍTULO VI
Da Apuração Judicial de Irregularidades em Entidade de Atendimento

Art. 64. Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata este Capítulo as 
disposições das Leis n22 6.437, de 20 de agosto de 1977, e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 65. O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental e não- 
governamental de atendimento ao 'doso terá início mediante petição fundamentada de pessoa interessada 
ou iniciativa do Ministério Público.

Art. 66. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou outras medidas que julgar adequadas, 
para evitar lesão aos direitos do idoso, mediante decisão fundamentada.

Art. 67. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer resposta escrita, 
podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.

Art. 68. Apresentada a defesa, o jirz procederá na conformidade do art. 69 ou, se necessário, designará 
audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a necessidade de produção de outras provas.

§ 12 Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cinco) dias para 
oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

§ 22 Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder à substituição.

§ 32 Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção 
das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, 0 processo será extinto, sem julgamento do mérito.

§ 42 A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao responsável pelo programa 
de atendimento.

TÍTULO V
Do Acesso à Justiça

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 69. Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, 0 procedimento sumário previsto no 
Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos previstos nesta Lei.

Art. 70. O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso.

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos 
e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, em qualquer instância.
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§ 12 O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo prova de sua idade, 
requererá o benefício à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que determinará as providências< 
a serem cumpridas, anotando-se essa circunstância em local visível nos autos do processo.

§ 2- A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge 
supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos. i! ------- - ✓

§ 32 A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração PúBíío^}Je9Sp?èsàs- 
prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à Defensoria 
Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em relação aos Serviços de Assistência Judiciária.

§ 42 Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos e caixas, 
identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis.

CAPÍTULO II
Do Ministério Público

Art. 72. (VETADO)

Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos termos da respectiva 
Lei Orgânica.

Art. 74. Compete ao Ministério Púbiico.

I - instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 
coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

II - promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de 
curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam 
os direitos de idosos em condições de risco;

III - atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 
desta Lei;

IV - promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 
desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar;

V - instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:

a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado da pessoa notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e 
federais, da administração direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas;

VI - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, para 
a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção ao idoso;

VII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as 
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

VIII - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta 
Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades 
porventura verificadas;

IX - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, educacionais e de 
assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições;
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!4 i 3F* s I C2O

X - referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos nest^..LeL

jSonia Maria
§ 12 A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo; não-^$6^ 

terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.

§ 2e As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade 
e atribuições do Ministério Público.

§3-0 representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a toda 
entidade de atendimento ao idoso.

Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério 
Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos autos 
depois das partes, podendo juntar documentos, requerer diligências e produção de outras provas, usando os 
recursos cabíveis.

Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de 
ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

CAPÍTULO III
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos

Art. 78. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser 
fundamentadas.

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de:

I - acesso às ações e serviços de saúde;

II - atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limitação incapacitante)

III - atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-contagiosa;

IV - serviço de assistência social visando ao amparo do idoso.

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios do idoso, protegidos em lei.

Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio do idoso, cujo juízo terá 
competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da Justiça Federal e a 
competência originária dos Tribunais Superiores.

Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 
homogêneos, consideram-se legitimados, concorrentemente:

I - o Ministério Público;

II - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

III - a Ordem dos Advogados do Erasii;

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que incluam entre os fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da assembléia, 
se houver prévia autorização estatutária.

§ 12 Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos Estados na
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defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.

|Sonia Maria S. Ferreira 
§ 22 Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o MSlãéíi8^B8fc.ouj. 

outro legitimado deverá assumir a titularidade ativa.
Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies 

de ação pertinentes.

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições de Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação 
mandamental, que se regerá pelas normas da lei do mandado de segurança.

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao adimplemento.

§ 1s Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na forma do art. 
273 do Código de Processo Civil.

§ 22 O juiz poderá, na hipótese do § 1-°- ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente 
do pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o 
cumprimento do preceito.

§ 32 A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas 
será devida desde o dia em que se houver configurado.

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, onde houver, ou na 
falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento ao idoso.

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da decisão 
serão exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual 
iniciativa aos demais legitimados em caso de inércia daquele.

Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Público, o juiz 
determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença condenatória favorável ao 
idoso sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada, igual iniciativa 
aos demais legitimados, como assistente? ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão.

Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas.

Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério Público.

Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os elementos 
de convicção.

Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juizes e tribunais, no exercício de suas funções, quando 
tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de ação pública contra idoso ou ensejar a 
propositura de ação para sua defesa, devem encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as 
providências cabíveis.

Art. 91. Para instruir a. petição inicia1, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as 
certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias.
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Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, inquérito cívíLjojj. requisitar 
qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perí(ãàs,rn'o praztrque””^ 
assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias. | /i .

| Process^ 2-
§ 12 Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencêPâà^ihéxiêtêrici--, 

fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informativas, determinarálSâ&JáÉtjSSâmálíto 
fazendo-o fundamentadamente.

§ 22 Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se 
incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público.

§ 3e Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Superior do Ministério 
Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações legitimadas 
poderão apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados ou anexados às peças de 
informação.

§ 4- Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público de 
homologar a promoção de arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação.

TÍTULO VI 
Dos Crimes

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n2 7.347, de 24 de julho de 
1985.

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse 4 
(quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995, e, 
subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. (Vide ADI 
3.096-5 - STF)

CAPÍTULO II
Dos Crimes em Espécie

Art. 95. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, não se lhes aplicando 
os arts. 181 e 182 do Código Penal.

Art. 96. Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações bancárias, aos 
meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou instrumento necessário ao 
exercício da cidadania, por motivo de idade:

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

§ 12 Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por 
qualquer motivo.

§ 22 A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os cuidados ou 
responsabilidade do agente.

Art. 97. Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, em situação 
de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, 
nesses casos, o socorro de autoridade pública:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
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Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza 
grave, e triplicada, se resulta a morte.

I

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.

Art. 98. Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa permanên^Qzótr- 
congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado por lei ou mandadoía j

| Sonia Miaria S. Ferreira ; 
Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, subnf^Ètóáâ^â^di 

desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a f^ê- 
lo, ou sujeitando-o a trabaiho excessivo ou inadequado:

Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.

§ 12 Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

§ 22 Se resulta a morte:

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 12. (doze) anos.

Art. 100. Constitui crime punível com recíusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa:

I - obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade;

II - negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho;

III - recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência à saúde, sem justa 
causa, a pessoa idosa;

IV - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta Lei;

V - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta 
Lei, quando requisitados pela Ministério Público.

Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial 
expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro rendimento do idoso, 
dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:

Pena - reclusão de 1 (urn) a 4 (quatro) anos e multa.

Art. 103. Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, por recusa deste em 
outorgar procuração à entidade de atendimento:

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos ou pensão do 
idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar recebimento ou ressarcimento de 
dívida:

Pena - detenção de 6 (seis) meses & 2 (dois) anos <?. multa.

Art. 105. Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou imagens depreciativas
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ou injuriosas à pessoa do idoso:

erreiraPena - detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e muita.
5' Processo
? Sonia Maria S.
| Req. 100.996

Art. 106. Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar pTõcüraçãlTparaTi 
administração de bens ou deles dispor livremente:

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Art. 107. Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar procuração:

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

Art. 108. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus atos, sem a devida 
representação legal:-

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

TÍTULO VII
Disposições Finais e Transitórias

Art. 109. Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou de qualquer outro agente 
fiscalizador:

Pena - reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art. 110. O Decreto-Lei na 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

"Art. 61..............................................................................  

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida;

.............................................................................." (NR)

"Art. 121..............................................................................

§ 4a No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o 
agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir as 
consequências do seu ato, c-u tcge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso 
o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é praticado contra 
pessoa menor de 14 (quatorze) ou maior de 60 (sessenta) anos.

................................... " (NR)

"Art. 133..............................................................................

§ 3a............................................................................
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III - se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos. " (NR)

"Art. 140..............................................................................

j foííia n° s do |
| Procesjp n°

|Sonia Maria S. Ferreira : 
gReg. 100.996 , .
"v’*:9aMrxríttf«aríXS«ZMraa3.'rjaíJUJau!».i3 mra^«ín>»ízr*»»T.v

§ 3- Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, ' 
religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência:

..............................................................................(NR)

"Art. 141..............................................................................

IV - contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, 
exceto no caso de injúria.

.............................................................................." (NR)

"Art. 148..............................................................................

§12..........................................................•..................

I - se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior de 60 
(sessenta) anos.

............................................................................." (NR)

"Art. 159............................................................................

§ 1g Se o sequestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqüestrado é 
menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o crime é cometido 
por bando ou quadrilha.

............................................................................." (NR)

"Art. 183............................................................................

Ill - se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos." (NR)

"Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do cônjuge, ou de 
filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes proporcionando os recursos 
necessários ou faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente 
acordada, fixada ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente 
ou ascendente, gravemente enfermo:

............................................................................ " (NR)
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Art. 111.0 O art. 21 do Decreto-Lei n-°- 3.688, de 3 de outubro de 1941, Lei das Contravenções Penais, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 21 | I tío í
| Processo r”

9 Sonia Maria SjiFerreira : 
: ríep. 100.996

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se avítima
maior de 60 (sessenta) anos." (NR) /

Art. 112. O inciso II do § 4a do art. 1- da Lei na 9.455, de 7 de abril de 1997. passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 1a............................................................................

§ 4a............................................................................

II - se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, 
adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos;

............................................................................." (NR)

Art. 113. O inciso III do art. 18 da Lei na 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 18............................................................................

Ill - se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 (vinte e
um) anos ou a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos ou a 
quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a capacidade de 
discernimento ou de autodeterminação:

............................................................................ " (NR)

Art. 114. O art 1o da Lei na 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1a As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas 
acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos 
desta Lei." (NR)

Art. 115. O Orçamento da Seguridade Social destinará ao Fundo Nacional de Assistência Social, até 
que o Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários, em cada exercício financeiro, para 
aplicação em programas e ações relativos ao idoso.

Art. 116. Serão incluídos nos censos demográficos dados relativos à população idosa do País.

Art. 117. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei revendo os critérios de 
concessão do Benefício de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da Assistência Social, de forma a 
garantir que o acesso ao direito seja condizente com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico 
alcançado pelo País.

Art. 118. Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, ressalvado o disposto 
no caput do art. 36, que vigorará a partir de Ia de janeiro de 2004.
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Brasilia, 1s de outubro de 2003; 1822da Independência e 1152da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palocci Filho
Rubem Fonseca Filho
Humberto Sérgio Costa Lima
Guido Mantega
Ricardo José Ribeiro Berzoini

Processo n’
Sonia Maria Sft Fgrreira

Benedita Souza da Silva Sampaio 
Alvaro Augusto Ribeiro Costa

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.10.2003
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a
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Secretaria Geral Parlamentar

I PtraeessoL® '%

jSonia Maria S. .Ferreira t 
| Recrl 00.996" \/

Departamento de Documentação e Informação

LEI N° 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007
(Projeto de lei n° 546/2006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Artigo 1o - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso no Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis:
1. Lei n° 3.464, de 26 de julho de 1982;
2. Lei n° 4.961, de 8 de janeiro de 1986;
3. Lei n° 5.198, de 24 de junho de 1986;
4. Lei n° 5.928, de 26 de novembro de 1987;
5. Lei n° 7.576, de 27 de novembro de 1991;
6. Lei n° 9.057, de 29 de dezembro de 1994;
7. Lei n° 9.315, de 26 de dezembro de 1995;
8. Lei n° 9.499, de 11 de março de 1997;
9. Lei n° 9.500, de 11 de março de 1997;
10. Lei n° 9.688, de 30 de maio de 1997;
11. Lei n° 9.802, de 13 de outubro de 1997;
12. Lei n° 9.892, de 10 de dezembro de 1997;
13. Lei n° 10.003, de 24 de junho de 1998;
14. Lei n° 10.123, de 8 de dezembro de 1998;
15. Lei n° 10.329, de 15 de junho de 1999;
16. Lei n° 10.365, de 2 de setembro de 1999;
17. Lei n° 10.448, de 20 de dezembro de 1999;
18. Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999;
19. Lei n° 10.740, de 8 de janeiro de 2001;
20. Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001;
21. Lei n° 10.933, de 17 de outubro de 2001;
22. Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001;
23. Lei n° 10.952, de 7 de novembro de 2001;
24. Lei n° 11.061, de 26 de fevereiro de 2002;
25. Lei n° 11.251, de 4 de novembro de 2002;
26. Lei n° 11.355, de 17 de março de 2003;
27. Lei n° 11.369, de 28 de marco de 2093;
28. Lei n° 11.759, de 1o de julho de 2004;
29. Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005;
30. Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005;
31. Lei n° 12.271, de 20 de fevereiro de 2006.

Capítulo II
Da Política Estadual Do Idoso

Seção I
Des Princípios
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J
Artigo 2° - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber:____
I - à vida; .-aína n° do ,
II - à dignidade; I 1

IV - à participação na sociedade. í oo I

Artigo 3o - A Política Estadual do Idoso é universal e rege-se pelo principio'dadgwdade: "- 
Artigo 4o - O processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento? estudo e 
informação da sociedade em geral. '

Seção h
Dos Objetivos e das Metas

Artigo 5o - A Política Estadual cio idoso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 
60 (sessenta) anos as condições necessárias para continuar no pleno exercício da 
cidadania.
Artigo 6o - Para a consecução da Política Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade 
e à família;
I - resgatar a identidade, o espaço e a ação cio idoso, integrando-o na sociedade por meio 
de formas alternativas de participação, ocupação e convívio;
II - estimular a:
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua política em 
nível nacional,
estadual e municipal;
b) permanência do idoso com a família, em detrimento do atendimento asilar, à exceção do 
idoso que não possua família para garantir sua própria sobrevivência;
c) criação de Políticas Municipais per meio de Conselhos;
III - capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso;
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenômeno natural 
da vida;
V - estabelecer formas de diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
públicos;
VI - priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem família;
VII - apoiar e desenvolver estudes e pesquisas sobre questões relativas ao 
envelhecimento;
VIII - atender com dignidade o ide.-so de acordo com suas necessidades.

Seção III 
Das Ações Concretas

Artigo 7o - A implantação da Política Estadual do Idoso dar-se-á por meio de ações 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil.
Artigo 8o - Para a implementação da Política Estadual
do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas:
I - na área da Promoção e Assistência. Sociai:
a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-governamentais e a 
família do idoso para garantir atendimento às necessidades básicas;
b) estimular a criação de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acordo com as 
condições e exigências do idoso compatíveis? com a realidade;
c) garantir, conforme estabelecido em lei: os mínimos direitos sociais ao idoso;
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou não-asilar, por 
meio de órgãos
públicos estaduais, municipais c- privades, contratados ou conveniados, prestadores de 
serviços à população;
e) facilitar o processo de orientação e encaminhamento do idoso para obtenção de 
aposentadoria e benefício de prestação continuada junto aos órgãos competentes;
ff) facilitar a organização do segmento com vistas a 
integrar o idoso socialmcsnte;
g) estudar formas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atendem ao

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/fegfefecao/lej/2007/lei%20n. 12.548,%20de%2027.0... 3/8/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

25
2/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

49
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:53:52.

 fls. 34

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/fegfefecao/lej/2007/lei%2520n


A '
Page 3 of 12LEI N° 12

idoso em regime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio\de cõtà^o edo’j 

convênios; |; " Ã r & //à
II - na área da Saúde: ? processem0' *'/A‘ |
a) garantir a assistência integral ao idoso em nível estadual e m^8toipa^hrá>^foímâsir3 i

r»«

f nr um
compatíveis;
b) incentivar a formação de equipes rvJtiprofíssionais e interdisciplinares para garai ... „... 
atendimento aprimorado ao idoso;
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente;
d) assegurar ao idoso o fornecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 
necessário à recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações 
específicas e cuidados especiais de assistência farmacêutica nos termos do artigo 17, 
inciso II, “a”, da Lei Complementar Estadual n° 791, de 9 de março de 1995;
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
instituições geriátricas, observado o disposto no § 1o e no § 2o deste artigo;
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora marcada e em domicílio, nos 
diversos níveis do sistema de saúde;
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso;
h) estimular o treinamento dos pm Ik-sjonais da saúde ligados ao serviço de idosos;
i) garantir os serviços médicos e hospitalares e.o idoso asilado, crônico ou terminal;
j) promover a vacinação anual ch idcsc, observado o disposto nos artigos 14 e 15 desta 
lei;
I) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei;
III - na área da Educação:
a) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 
debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento;
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a situação do idoso em parceria 
com os Poderes Púbfoos e a soctedüde,
c) desenvolver programas que propnmrn skc famílias e a sociedade a assumirem seu idoso;
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criação de cursos de alfabetização 
para adultos;
e) apoiar programas que eduquem a -oci 'dade em geral a não discriminar o idoso;
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares públicos;
IV - na área do Trabalho e Previdência Social:
a) estimular nos Centros de Cor vivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso;
b) estimular a realização de cure os para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso;
c) oferecer, nos Centres ds Aterdirrr-r.to Comunitário, capacitação e reciclagem 
profissional com vistas à inserçã. d ? idoso ;*o mercado de trabalho, evitando qualquer tipo 
de discriminação;
d) estimular a participação do idoec programas de preparação para a aposentadoria, 
tendo em vista o afastamento gradativo do trabalhador e o encaminhamento do processo 
de obtenção de benefícios;
e) participar da luta das aposentados organizados;
f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos serviços 
comunitários;
g) desenvolver programas que crh rteiv ações em forma de mutirão a favor do idoso;
h) promover estudos visando molhor-s; a situação previdenciária do idoso;
V - na área da Habitação e Urtaris-.v
a) implantar programa habitacional que vise solucionar a carência habitacional do idoso de 
baixa renda, respeitando a indivitemkteJc e a liberdade do indivíduo;
b) fazer com que em todos os I igwcc. ceia facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as
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/

| Folha n
í
l Processo

barreiras arquitetônicas e urbanas;
c) formular programas que melhorem as condições do transporte e da segurança dos 
coletivos urbanos e intermunicipaís para o idoso, introduzindo as necessárias adaptações;
d) promover a construção de centros de convivência e centros-dia para o idoso jçom a 
parceria das organizações não-governamentais;
VI - na área da Justiça:
a) divulgar a legislação acerca do atendimento ao idoso;
b) zelar pela aplicação das leis e da Polit’ca Estadual do Idoso;
c) implantar Curadorias de Defesa da Idoso em todas as Comarcas; : Xg." òo.P96\/<_ _
d) promover estudos para alterar e atualizar a legislação que tolhe os‘diréitõs dò idoso;
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaminhamento legal; J

VII - na área da Cultura, Esporte. Tudsrno e Lazer:
a) apoiar iniciativas que ofereçam idoso oportunidades de produzir e fruir dos bens 
culturais;
b) estabelecer mecanismos que fociiifern o acesso do idoso aos locais e aos eventos 
culturais;
c) estimular a organização de atívidüdes musicais, artísticas e afins com a participação da 
sociedade e do idoso interessado:
d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar 
suas experiências à consideração e apreciaçãc do público, da comunidade e das gerações 
mais novas;
e) promover programas de larer, c'e turismo ê de práticas esportivas para o idoso que
proporcionem uma m?.>lhor de vida;
f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criado na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 3° 8° artigo;
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e não-governamentais 
a destinarem áreas de lazer pam c tanto na Capital como no Interior;
h) viabilizar viagens e cxcursõ-os de baixo custo, credenciando o idoso para que possa 
realizar turismo com maicr facilidade, observado o disposto nos artigos 9o a 12 desta lei;
VIII - viabilizar o transporte gmürtio idcsc toda vez que for necessário, observado o 
disposto na Lei Complementar Estadual n° 666, de 26 de novembro de 1991.
§ 1o - Consideram-se hstituiçã-m Jávfeói. e similares os estabelecimentos que atendam 
pessoas com idade igc rt ou supmfer 66 (r-Bssenta) anos, em regime asilar e não-asilar.
§ 2o - As instituições cfe que tmfe o § 1o deste artigo devem efetuar o registro junto à 
autoridade sanitária estadual oompetente.
§ 3o - Terão acesso so Geroparque, sem ônus de qualquer espécie, as pessoas de ambos 
os sexos com idade ou suf.eucr c CS (cir.qüenta e cinco) anos.
§ 4o - O Geroparque, previsto nn alínea T do inciso VII deste artigo, será dotado de todos 
os recursos necessários a prcpc-mfenar ex-.veiei os físicos, em caráter de lazer e recreação, 
a seus usuários e contará xi- dispoci^vos de segurança médica, pronto-socorro 
cardiovasculare atendimento ev ■•-iso de acidente.
§ 5o - Òs usuários do Geropa...pm m/ífe assistidos, enquanto nele permanecerem, por 
médicos e enfermeira» cam espa/fe.lidade no má-.éria.
§ 6o - Os médicos contrata des ou nomeados p?ra prestar serviço no Geroparque deverão 
contar, no mínimo, cnm 5 (cinco) c .?fe exercício e experiência na medicina clínica.
§ 7o - O Geroparque, com setor específico para terapia e recuperação de seus usuários, 
obrigatoriamente contará com Seitas de ginástica, salas para fisioterapia, piscina térmica 
para hidroterapia, instalações de apoie corno consultório médico, vestiários, sanitários, 
equipamentos adequados e co > <mfer <fe convívio constituído de salas para trabalhos 
manuais, refeitórios, s afe de < b--v.
§ 8o - No Geroparque serão co’.^-'jicios piste para caminhar, quadra poliesportiva, campo 
para bocha, campo para n.alh-í: -j. o.óm-; vuporfes

• 1h?çãc "V
□in.: FfertLmvo dos Programas
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Subseção I le FarrPirq
Da Política de incentivo ao Turismo para o IdosqrJqVoo 996 ' & ' 

Política Estadual cie Incentive ao Turismo para o nfeóso“'consis 

política relativa ao desenvolvimento turístico do Estado voltada
Artigo 9o - A 
formulação de 
geração de emprego e renda.
Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 6ü (sessenta) anos, no contexto turístico, visando a 
sua melhor qualidade de vida.
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
“caput” do artigo 9o desta lei, c Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso.
Artigo 11 - As diretrizes da PolííLc. Esraoua! ds incentivo ao Turismo para o Idoso, de que 
trata esta subseção, são:
I - políticas públicas com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no 
Estado a operar corn produtos voltados para o idoso;
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de 
cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o princípio do 
desenvolvimento sustentável;
III - estímulo ao ecotudsmo em áreas- i jatos aic e em áreas ligadas ao turismo, para melhor 
qualidade de vida do idoso, promovido:
a) a qualificação dos produto:? por rato? de curso de capacitação e organização 
empresarial;
b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso;
c) a disponibilização de proosPomo- a-padfedos nos empreendimentos que visem ao 
turista idoso;
d) a disponibilização de programas que possam reduzir preços de tarifas.
Artigo 12 - A implantação de *-np■'condimento ou de serviço voltado ao turismo para o 
idoso, pelas empresa-õ interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual 
competente, que poderá oferecer toesnto ;•?. creditícios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituiçocc públicas estaduais 
e municipais, conforme as norm ao juddicac vigentes.

Sub seção El
D1© cio Assistência ao Idoso

Artigo 13-0 Program< de Astoto-* .-toa ?.;> Wto será desenvolvido, no âmbito do Estado, 
por meio de ações de assistência social integradas entre os diversos órgãos públicos.
§ 1o - O Programa de 'A.ssist.êncto ac krara.; tom por objetivos:
1. implantar a Política Estaduto J ■ íduso em todo Estado, em consonância com o 
Programa Estadual dos Direitos Humanos, visando garantir os direitos do idoso e sua 
efetiva participação r:a sociedade,
2. incentivar projetos de integração iotoil e familiar do idoso;
3. desenvolver ações inVvgrectos, p: • intomédin de parcerias e convênios de integração 
técnica e financeira, com as Prefeituras útotorarais e entidades voltadas ao idoso, com o 
escopo de estimular o rars peito ú sua i 'torâhiaJidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu rrarav'vk« rratod u pirara.rarto c? seu asilamento.

SíiteBeçãc üM
Do Progra.:na tor- ’'uctoaçã© da Terceira Idade

Artigo 14 - O Programa Estadual efe \'cv;nação da Terceira Idade, previsto na alínea “j”, 
inciso II do artigo 8o desta lei, premo reró ampto vacinação anual, em período fixado pela 
Secretaria da Saúde, pretoreratorâirarate acompanhando o calendário nacional determinado 
pelo Ministério da Saúde.
§ 1o - O Estado providenc:sr? s 
antitetânica e antidiftérica, confomie .'•> 
pela Secretaria da Saúde, nas ;;rara xe 
de idade.

: ;n.'j das vacinas antigripal, antipneumocócica, 
definidos nas normas técnicas publicadas 

v; idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos
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4 •
§ 2o - Independentemcnte do per?<tor d" am em que for realizada a vacinação, as-vacin^^; 

referidas no § 1o deste artige devour: mrmanecer disponíveis para aplicação na rede I. 
pública de saúde durante todo o m?,
§ 3 - Sera fornecida a todos os "’.ic fçrrm vacinados, nos termos do “capdCdêst  ̂artigo,, 
carteira de vacinação, com as d^tas dn aplicação das vacinas e do réfômp^pa.riã;j)ova 
aplicação. -
Artigo 15 - O Estado promovem obs^r/ado o artigo 37, § 1o, da Constituição Federa 
ampla divulgação do programa de vacinarão previsto no artigo 14 desta lei.

Subseção IV
Do Programs; de Atendimento Geriátrico

ria. de monte GtoáTicc, nos hospitais da rede pública do 
pmetoçto <'■■rj-yis de assistência médica ambulatorial na área 
d-í ?aúto. m ♦rctemento e à reabilitação da população idosa, e

i •'
t

to

Artigo 16-0 Pram
Estado, destinar-se-^ 
geriátrica, à pramoçã 
observará o seguinte:
I - a Secretaria da Saúde poderá tomar convênios com empresas privadas e entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento an disposto neste artigo;
II - cada unidade de atendirnentc dtoyto de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta totototo

ttohsação V
Do Programa □irucionado à Terceira Idade

Artigo 17 - O Progr-vma Educv•? >•••:•<'io". ade à. Terceira Idade, com vistas a atender 
àqueles que, na idade própna to to vtototodade de ser alfabetizados, deve, em 
sua execução-
I - esclarecer à scciedade e ac próp^n idoso que, durante as mudanças inerentes ao 
envelhecimento, os indivíduo*: prto-v cmntini.-ar desenvolvendo-se, criando uma mudança 
de atitudes da comunidade ante os c?dadtos mais velhos;
II - utilizar de métodos educator?- o < rcaeitem o idoso no que concerne ao contexto em 
que foi criado e vive;
III - criar instrumentos capazes do gerc ■ 7 ■> ! to sos de aprendizado, sem exigências de 
avaliação classificatória,
IV - selecionar por intmmédio
que, mediante a utilização d: s-
atuar junto à Terce ira ’dace.
Artigo 18-0 Prcgrzma refetoto

em C(i-i/
■teve :■ topí
<(-to to-to !
na eto-

as da tem-eé

j perr; tísicas e organismos capacitados, aposentados 
êrtoi assumam o papel de educadores para

Secretaria da Gitora 
Desenvolvimento Soei oi
I - a construção da pe; 
refere à vida participativ
II - a educação para pesso 
política de envelhecimento;
III - a criação de aqmç:;- 
educação em nível riaoicèto
IV - o desenvolvimen’í= s 
facultando a eiabcrcçã 1,

íjm -rr d-rst? íqí .desenvolvido com a participação da 
c ! c Secretaria Estadual de Assistência e 

••..•sguin-çs objetivos:
:■ • .:ící;',í de terceira idade analfabetas no que se

*?verá se constituir em base para qualquer

I- terceira idade dentro dos sistemas de

t

1

Ha! a a!c>rtzação pessoal, restabelecendo a auto-estima e 
ovos :• 'te tote.

-■.d V!
Ito ■■ Vi !'’.':br>teiCÍOnaiS

;-j ,-íf. trata a Lei n° 10.365, de 2 de setembro 
eto??, o candidato idoso que comprove:

-o;.; to Csco iminente ou ter sido sua habitação
?toto.to
*1 .• M

Artigo 19 - O Programa 
de 1999, atenderá, pretere
I - habitar em condições suburn■’ 
atingida por alguma ecptk-ie de
II - ter filhos matnc'j'cdiL- cm e.- o
III - ser arrimo de tototo;
IV - estar em estado "J~. to mtom-
Artigo 20 - O Pod'?r E-mo>f.- <-■■■:

n f.-s .du"acionais regulares;

j • :r.j a criar, por intermédio da Secretaria
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Estadual de Assistência e Desen voivin tento Social, “Repúblicas da Terceira Idade” para o 
idoso de pouca renda ou que recebam, àti média, um salário mínimo.
Parágrafo único - Caberá à Secratéíia Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização_das respectivas /tA 
repúblicas, que serão mantidas inclusive com a remuneração dos própriosSaposentados, 
proporcionalmente a seus ganhos. I .

Capitulo ill s Process^^/C7^/^''*
Do Conselho Estadual do Idoso ? J ^?^re,ra

Artigo 21-0 Conselho Estadual do idoso, instituído pelo artigo 1o da Lei^^f63,:H^E2Q 

de julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Casa 
Civil.
Artigo 22 - Compete ao Co E.;,ted.te co idoso e aos Conselhos Municipais a
supervisão e a avaliação da FteHiuó Eteteu-d do Idoso, no âmbito das respectivas 
instâncias poiííico-adítenistraiivas, medicinte as seguintes atribuições:
I - formular diretrizes e sugerir a promeçáu, em tcdos cs níveis da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida sócioeconômica, poteicíi e cultural do Estado;
II - colaborar com os Poderes JjcóJá te, L^gid-fivo & Executivo, estaduais e federais, no 
estudo dos problemas do idoso, propcno'o medklas adequadas à sua solução;
III - propor ao Gove mad or do Esiacte, p..' intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do 
idoso e eliminar da legislação oi<.p:teç<teí> j ir■-.inatónas;
IV - zelar pelo cte tegh hiçüo '/va aos dTeitos do idoso;
V - sugerir, estimular e rioter íiçjjo .u-ornevam a participação do idoso em todos os
níveis de atividades oompatKete com mm sondição;
VI - estudar cs probternas, e anaitear sugestões da sociedade, bem como opinar
sobre denúncias, que lhe forem enuamfommas, propondo as medidas cabíveis;
VII - apoiar realizações ícncm i .m ?ic io focim, promover entendimentos e intercâmbios, 
em todos os níveis, com organizações tefos;
VIII - zelar pelo cumprimento cfos- rtefo.us púbiicss voltadas à população idosa, nos termos 
da Lei federal n° 8.S42, de 4 de jam-b o cte 1394,
IX - assegurar, contirmarnente,SZçj-./o I m direitos do idoso e dos mecanismos para 
sua proteção, bem ccm..: dos ter-.. •_< terfoi a, da sociedade e do Estado;
X - garantir a afixação, ms Ztefo.çCfo.- < mi Earns, ®n local visível, da legislação relativa aos 
direitos do idoso, com em.temdmmb.m temteç 
são assegurados;
XI - manter atualizado banco cíe tefom rte:
XII - estimular g formação de pmEtecm-. fo i:
XIII - estimular a criaç-lc •fos htefociptes do Idoso;
XIV - elaborar seu reg mer.fo inter. ,
XV - indicar representantes pm<? m, .jteãr discussões, deliberações, atos e diligências 
do Conselho Esfoiduci de De'?, •?<_; ç. • ü:Pessoa Humana, criado pela Lei n° 7.576, 
de 27 de novembro d=; 19D1
Artigo 23 - O Ccnsclho '-steLiE 7,. ’•? v ó composto de 26 (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, ".colter:m, d '? nc: paritária, entre os representantes da 
sociedade civ;! e do Fíder Púbfec, tedos designados pelo Governador do Estado, na 
seguinte conformidsde.
I- 13 (treze) represententes rte .te.E i.Z,
II- 11 (onze) repressrtentes da.- ScueteLía rte Estado;
III - 1 (um) representerite o'c "uteo focite de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
FUSSESP;
IV- 1 (um) representeE/; do M>.>■. • E '•"‘é. " c Etetecteã'
§ 1o - A designação ctes Cor.rtefovcte, representantes da sociedade civil, deverá recair 
sobre pessoas eleites, tetep.r ?.n:idjdes devidamente credenciadas junto ao

?io sobre a utilização dos serviços que lhe

*.:■’! J? .1- <; Q idoso;
g atendimento do idoso;
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LEI N° 12

Conselho, corr romnri 
idoso.

. 5 ->• 'Mesa dos direitos e do atendimento go.

§ 2° - Pelo 7'” : Conseíheiros, a que alude o § 1o deste
artigo, deverê-' <>-•- i y
§ 3o - As Secriri-ri : - r-CZT ‘ rise i! deste artigo, serão indicadas por
meio de decreto i

§ 4o - Os Conse!be:-? ]Uf . • 1 ; f! III e IV deste artigo, serão indicados,
respectivamente, ^el -'' " ec - ' .' r : neio Presidente do FUSSESP e pelo
Procurador-Geral 'ria *' ’ - r-or-^rovada atuação nas diversas áreas
de atendimento ao ;dr'v -•
§ 5o - As furgões ir­ :: - ‘.er : d cr !sideradas como de serviço público
relevante, não ?©rão r v -t ner?- -
§ 6o - 0 mand A: c'r < br : : í 2 Lieis) anos, permitida a recondução
por uma úr.io- \ ?
Artigo 24 O ri? r. ri ^rtará a realização da Conferência
Estadual do íucs j or- .? - el: :?: :: ?la sociedade civil, a que se referem o
inciso 1 e o § '.ri ; ? -'’3<
Artigo 25 - 0 rieri.'-^ri- do ; ” L ‘ rir ’doso, escolhido entre seus membros,
será des’giadr peh C • ne ?
Artigo 26 - A Casa vji dever í • -.ri ri? Conselho as condições necessárias ao seu
funcionamento hf rrr •A- ?nt ■ ■ ■ - o-í' .-courses humanos e materiais.
Artigo 27 - /Vs --or ri- ■;© OrÇ;?A: ; . - '' ?ns • :ho Estadual do Idoso serão definidas por
meio de der.-- ’•
Artigo 28 - Ari C • ritr ‘ ' • *• r « --'51

o acompanhado ri r >5' - ' ri

D: " ' • ? ri ■; nro ao Idoso
Artigo 7T - O Por!ri ;ti\- ' <r ?riuir a Fundação de Amparo ao Idoso,
a qual se reg--é ;r-'o ' ri.ostl ■ ’ - ri" riri.etutos aprovados por decreto.
Parágrafo ú tic < ri-ularA F-- ; ri - "f.srego e Relações do Trabalho, a
Fundação go? uri 'ri : or ’ ■ ‘ ’
Artigo 30 - A ri-ri ri cc ? 3 ;.:.dc> de duração, sede e foro na Capital,
adquirirá rem•= ’ VÍri-' ‘ -ri -'ãn de seu ato institutivo no registro
competente, riririri - a; .- ri . us estatutos e respectivo decreto de
aprovação.
Artigo 31 - A Fund?qri ♦er./ .. . \ .■ rover atividades que visem à defesa do
direito do idoso, è rir-a' .© ? càngem e a sua plena integração
na vida ripa?
Artigo ” ■» ‘ ec; ." -ri \ « Fundação terá, entre outras, as
seguinte; cor c-
I - promove’ -.-'t d , ‘■ ' te-. .. ' r ri ! ? • rris e intercâmbios que possibilitem a
adequaria preg■enu-çr• ‘?S ’ •<. -.' ' . ri : \ert;nenfes;
II - elaborar o • irit-ri "■ qr- •
Ill - assessor-'.; - F \. ’ xe ri: ri? . ri-e ; e acompanhando a elaboração de
programas de ;j v. -; ‘ qi -. -no-;o:
IV - apre sentir orge •'<ri? às -(!■■< .• Ari visando à elaboração legislativa ou
à adoção cri > ■ ’t;;- - - - 3li ampliar os direitos do idoso, bem
como de ?It rir ;rr, -’a " ■ aç"; -: ri ri, que os discriminem;
V - fiscal-ar f for; e r rier' r: ' o da legislação protetora do idoso;
VI - apo: rase "riri. ’ •1. que ;■ - í.' ri ~s seus objetivos;
VII - ccJehT- -vri ■ ,:! entidades públicas ou privadas,
nacionais e ?i. ' ‘‘ri ; ? ■ no '"tegral cumprimento de seus
objetivo í.
Artigo 3? C ps ' -~ r
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LEI N° 12 Page 9 of 12

I - pelas dotações que lhe venham a.ser airibuícas pelo orçamento do Estado;
II - por doações, legaoos, auxílios e conii iuuiçoes que lhe venham a ser destinados.,po/
pessoas de direito público ou puvaou. • t j i ?
III - pelos bens que vier a adquirir a uuaiquer tituio; í %
IV - pela renda de seus bens patrimoniais e outras de natureza eventual. -
§ 1° - Os bens da Fundação serão utilizados exciusivamente para a con^éçuçãQ-de isqas 
finalidades. ' ' ■; ...... i
§ 2° - No caso de extíngüir-se a Furiuaçâo, seus bens e direitos passarão a integrar o 
patrimônio do Estado.
§ 3o - A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá de prévia autorização 
legislative,.
§ 4o - As aquisições, •sen/iços e oorao F.... id ação obedecerão aos princípios da licitação. 
§ 5o - O Pode: Executivo alienate >•? Fundação, tão logo ela adquira personalidade jurídica, 
os bens móveis e imóveis necessáitos ao imediato funcionamento.
Artigo 34 Serão órgãos da Fuiidaç-to o Conseího de Curadores e a Diretoria.
§ 1o - O Conselho ue Curadores, óigíto superior deliberativo e de fiscalização, será 
composto por 7 (sete) membros, uesignaoos peso Governador dentre pessoas indicadas 
em listas tríplices, peios órgãos ou ein.io.u.ocs que i-s estatutos estabelecerem.
§ 2o -• Os estatutos especificarão os requisitos exigidos dos membros do Conselho de 
Curadores e o modo de sua renovaç-êo pet .odicsi.
§ 3o - A Diretoria, órgão 
indicados fviõmento
estatutos.
Artigo 35 - Os esto'.ui
regime jurídico de
Artigo 36 ■ Poderão s 
públicos, com oi sem 
cargos ou funções
Artigo 37 ■■ A Fuítoação ficai á isent 
emolumentos c
Artigo 38 - A Fundação sub nA.-

Gov. macer.
, com cs recipe

? a despesas do 
v/mt-ViX’ Fxad'j?. pe. 
Fmiúaçõü torn 
F;àzc:idé. ao órm;

supetior de exaa:ção, será composta por 3 (três) membros,
Ge?-.: <íc-í. jós ;.<e -satisfeitos os requisitos fixados nosf ,

os estobe■ecorü oiyü.rjização administrativa da Fundação e o 

ar a ók;,<<oc;ç£e da F-ndação funcionários e servidores
prejuízo de veucimeníoto e sem prejuízo das vantagens de seus

.. L-arÍGíáí < 
A Fundaç; 

para aprovação 
a cargos e salários 
anual ree.rerA 
recursos orçar: 
Artigo -2? - Á 
Secreta ria cia

cto todos os tributos estaduais, bem como de

; io do Emprego e Relações do Trabalho, 
j :le trabalho, inclusive os referentes 
rios, bem como a programação financeira 
xiçrJdas as normas para desembolsos de 

Fazenda.

solicitados, os- 'to-.wte ntcií» ntoe-sj isí-ií Cl.i GÚiÔíC

Artigo AC - Sc nc r.-r.;;hcento :i- ■ â.-< íCÍ:: q
houver dotação- para : ■da espeoA j r..

adicional especial a z ■ Ç-ob&:iv t.J: 'i1 : * ■ .'»* j

n° 4.320, de 17 da mrr >;e de ' otot

riv. ;m.
CzifríuiO'

0: ;j ? to urn:’

Artigo 41 - As prísooa.s com üiif'.; u ■■ GÕ C<-;

pagamento das respeu ;.kc:S poi-occ í; ! C í:.C> Oóm..

concess.rnám-s públv :•-> e p-r.-a:;.. ... A'

Transporter e rr Op-..-Gc -
Parágrafo ítoteo ■■ A r ■ ç>otiçô . ■ to to tor

permitirá ?. goze Im: vcintagó.-.'.. 'z r- <:> _í'> 2

regulamentação. 
Artigo 42 - .As passag ?!:s dc ' ' ’ f. r t’j‘. ”

http://www.al. sr, vc v,br/~ ■ m m item "■/'" 'i " v- _ n/:.:

‘í
? tick

:: do Emprege e Relações do Trabalho, à 
nií.as c à Assembléia Legislativa, quando 

:-ie de resultados.
a se der a instituição da Fundação não 

■ider Executivo autorizado a abrir crédito 
> <;uc traUi o artigo 43, § 1o, da Lei federal

crcvs
dó e cinco) anos de idade são isentas do 
s, balsas e todo tipo de embarcações das 

•id--irn.er.tc Hidroviário da Secretaria dos 
ó as hidrovias do Estado.
ece-á ao? interessados o documento que 

“caput” deste artigo, nos termos da

rr? Campos do Jordão são gratuitas

J

V
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a todos os passageiros de idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de ambos 
os sexos.
§ 1o - O regime de gratuidade, referido m, “caput” deste artigo, é atribuído apenas aos 
usuários dos subúrbios de Campos do Jordão e de Pindamonhangaba, não alcançando os 
transportes intermunicipa.soferecidospe<a Ferrovia. ' çít
§ 2o - À Secretaria de Esperte, Lazer c- Turismo compete a concessão- pé^àsses'aüS 
beneficiários do regime úc qratuioade. I ’ ” A >

2.5-24.2
erre ira

cíÊção u | Praca-
Cinema^ Teauxs, Parques e Outros | Sonia M

Artigo 43 - Os cinemas, teatros, museus, ci.cos, parques e demais cehftb§mêlêPjâj 
diversões públicas d&vem conceder, ero caráter permanente, descontos de, no mínifno, 

 

50% (cinqüenta por cento) sobre o preço normal dos ingressos, à pessoa que comprovar 
idade acima de 65 (sesterita e cincc) anos
§ 1o - A concessão do desconto e íuRjdiri .o, bastar,d o ao beneficiário apresentar a sua 
cédula de identidacto no ato cia • do mgitsso.
§ 2o - É vedada a discriminação ao bonericiáric- Jo desconto de que trata o “caput” deste 
artigo, soja no iratame.-itu corno íggí «comodações.

.St-.çéC» to
?é. de kkmtirSade

Artigo 44 - O Poetei ExecuíTc» a isentar do pagamento da taxa para a
emissão de segunda via e sobío-Ai-ntos <to Carteira de Identidade a pessoa idosa com 
mais de 65 (sessenta e cinco) ar;o<, se hori x n, 60 (sessenta) anos, se mulher.
Parágrafo único • Fu; a compre a-k a '/trdição estabelecida no “caput” deste artigo, o 
interessado deve é prece:«tar quajquei d..-. jvíar, te pessoa! oficialmente expedido.

A-/ A vteçúo ac-
Artigo 45 E veda:!?. ü<. Estado v-'<-■ discriminação ao idoso.
Artigo 46 - Constituem discriminação ao - . •
I - impedir, dificultar, obstar m m a Ao; -'.comoção em estabelecimentos da 
Administração Di.e-L^ c-,. í-dir^a o -A. * íiric.*& de serviços públicos;

c ; l i. ao dependências de bares, restaurantes, 
cmei ciais c similares;

ú-h.iç? ? oü manutenção do emprego;

j d-‘ m-nssa, mídia eletrônica ou publicação de

Miç/ta pessoal que cause constrangimento;

• ■:! ■
!■ iílir^G:* l.s j

II - impedir, dificiftoc obcíar cu 
hotéis, cinemas, teatros, dubes, c-sníc-
III - fazei exigências ^p.?cíficí.k.. tv .»t.
IV - induzir ou irioAv piúílca A .
V - veicular pelos meios de cgp.:,.;.'- 
qualquer natureza a discriminação r.
VI - praticar qualquer am- rela: .t </. .,-c- ê
VII - ofeoder a honra ou a integitoosic
§ 1o - Incide nas discrirnínaçêrr p/v/to.- 
existência do haspui/as .-rqiA Eb 
serviço às pessoas pn?íi.-j!de-.- p..; 
§ 2o - A ausência <te ateno’to.. 
abarcada no1-; incisos V o VH r 
Artigo 47 - A práb;a. ;.te<i Ao?- Ei.;' . ■

1 ii-. '■ r 

- • -* -ví
■. ;du?

■! ó

I

de multa
Parágrafo único - A cícíAi & \ Ak A,
500 (quinhenta'.) LhkAates F: .to iratoi>o
Artigo 48 - A pr-jsteção Ec.: ç-j-..
conformidade com o disposk- m, L 
organizada com fir nento p.f 
Artigo 49 - As 
perceber, dos res.rt* 
geral, trata mee'■> p 
atos que se

■j'
4-

• -Uk

r o; ? ' e li deste artigo a alegação da
; dificultar ou restringir atendimento ou 

;! . ia‘ c o idoso constitui prática discriminatória

: desta lei acarretará ao infrator a pena

< j >.nderá ao valor monetário equivalente a 
São Pauto - UFESPs.

A. insistência social no Estado se dá em 
•..••s! . ..................................... .....k'.’’42, de 7 de dezembro de 1993, e será 

■ ção j: velhice.
? j superior a 60 (sessenta) anos devem 

c- c pe’c-s estabelecimentos comerciais em 
& h consecução de todas as diligências ou 
\ !'. de seus legítimos interesses.

:."'^"/!ei%20n.12.548.%20de%2027.0... 3/8/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

25
2/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

49
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:53:52.

 fls. 42



LEI N°
* .

.Pagelíijf 12*" -o

sã~ '■*•- benefício previsto no “càjiufilésté arftgo/'r 
, !■. espectivo, comprovando, ‘descàe logo, 'çgwn- ~* 
. i upè,! .oi' a 60 (sessenta) anos. J
l-qj ‘!9 desta lei deve ser efetiva, cabendo ao

j

í

Parágrafo único - O Aforesóuuj ... 
deve requerê-lo ao rs^crisátm! 
documento hábil, que possui
Artigo 50 - A prioridade estcbcso* da
responsável pelo estabc iccir ^.i..., .. t. fo.de .'..‘querimento do interessado, demonstrar a
preferência deferida e. .;. _ InlfoLU
Artigo 51 ■ Devem ser;foxaJrn., ‘.tuc tl 3 . órgãos públicos e dos estabelecimentos
comerciais err, cera!, jrm.fo . j:_ fo l-T. ._:t. o benefício estabelecido no artigo 49
desta lei.
Artigo 52 - Os procedimentos edmimi :: aiivós (Salizados no âmbito do Estado, em que
figure como e jceRMfo., ,/L-Si 1 .• ÇC. . . ?. :: fofortor a 65 (sessenta e cinco) anos,
devem ter piiodd-ide > ■•'p*

“ c“ -
' c. • - > X • •> ■ "k-s e diligências em quaisquer de seus

órgãos.
§ 1° - 0 interessado :ái obfo. foic :fot . e Liveócio juntando prova de sua idade, deve
requerê-lo à r roridaúj form,.. mirnnfo .A pelo procedimento em questão, a qual
determinará :’c; o5:4c c c 1. 3. Cc:. A LSJ.. . m | r idências daí decorrentes.
§ 2 o - Concedida p.foii fode. .ító n a r.x rte do beneficiado, estendendo-se
em favo* de con’-jjc íu}..fost;'..,. . . ir . compir.heira, de união estável, maior de
65 (sessenta e cinco) m.: ó.
Artigo U<-0 Poder L*l4ÍV<Lu k,JtJ I • v irfotalrv assentos para idosos, nos terminais
de transportes eAcih >•: ' f«. 1 ' / Metrô e estações de trens, em
quantidade :i et •: ’ l:tj -r p . J J L.‘ .. J í. -fomsDortes e pela Secretaria dos
Transportes Metropolita fo’3.
Artigo 54 • F scxcg,ufo: ■- L’% (cinco cor cento) das vagas nos
estacionamentos c’? fo fofo ; cc I lal: letal ou superior a 60 (sessenta)
anos.
§ 1° - As vag?.s sfoa'r-'c foi;.. - : ,.. . * C" ! 3\ cr/ s<?r posicionadas de forma a
garanti’ r.elho ’ comoc l
§ 2o - As vagas reservou' •4J Rüo V-l - . foO x l deste artigo devem apresentar indicação
sobre a Aialktecfo o « A a - C •»’ l . .-ii2<?ção.
§ 3o - A )i?Ci-iAaçõ< p<.; ■ x r 1" . . a • < , , f . ’ ;• K.fo no “ceput” deste artigo é .exercida
pelo Poder Exc-cs .tr.<. . ■ , I- ■'■ A. ■ ■ ■ ]>: g am c órgão responsável.
Artigo 55 - E cbfgfo 0 f J. '.tSln if., . 1..<< .J .> ueiras de rodas ao idoso, pelos shopping
centers e estab~-(ecH o:' • u’, . '• í:,fod X
§ 1o - 0 o'^ac'me Fo ' .•. : fox. . ’ . .... • . r • r.c “capu'” deste artigo é gratuito, sem
qualquer ônus par?. o .„árij, •„... í '.J. •.fokfo,,'amente aos estabelecimentos comerciais
mencionado- : kmmfo- ’ fo’ "■ Â ' . * ' .-11' * • • 3 * cs: ss, em perfeitas condições de
uso.
§ 2o ■ Cs esta boi sc. «.•<:tO:- L.'.fo. i !fo ■ «1; ;ut" cfoste artigo devem afixar em suas
dependA ioiatfam;:. I ... J ■•'fo fo?, c; placas indicativas dos locais
onde se-mee tn"-’ a; . dfo . ' : ; cm v^uáfors.
Artigo rr - C --:>?bek: /•G? ’ ■ J ■ ' r.o artigo 55 desta lei incorrerá em
multa diária r.c v-dc ■ J- 7i J i — - - , ur
Artigo 57 C - crt-■:< rt . . t, , ».. . i -? ••, óper e supermercados, no âmbito do
Estado, deve?’ for ire , j.fo.k;. :a.. , . ■’ . tfozados para facilitar a locomoção do
idoso.
Parágrafo úr.foc D _ 3.n 1 -:-A! visibilidade nas dependências,
externa e ífoerna. cfo.. 3rd i ciais, -?.upping centers, hiper e supermercados,
placas indicí ó’ -, dos \ C , fos motorizados.
Artigo - f nJ "> J. 7?"\ ? c < ■, ■ to r t , fo 57 desta lei sujeitará os infratores à
multa pe surfo-ia ,fo forfo ' 2SFf, :,;j.: ?cvá apVcada em dobro em caso de
reincidência.
Artigo 5»? Cabs l-j- jr-.fo;. . ... -•.terfo. :fo Poder Executivo a fiscalização do
cumprimento tfo di fo: ifo . :ta -
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LEI N° 12 Page 12 of 12
<■

* * Artigo 60 - O Poder Executivo está obrigado a implantar o selo “Amigo do Idoso” nos7% 
serviços de atendimento ao idoso, errs conformidade com a Lei federal n° 8.842; de 4 de^%- 

janeiro de 1994. j .
Artigo 61 - O selo "Amigo do Idoso1 destina-se a avalizar a qualidádé^cicfe^éferviços 

afenc|ern a0 idoso, nas modalidades asilar?e3gab.7a§ila7g'' tt 
'Amigo do Idoso: as entidades que primam^n^atendoneTit^ 

ao idoso, garantindo-lhe- condições de segurança, higiene e saúde, além de desenvolve • 
atividades físicas, laborais, 
recreativas, culturais e associativas.
Artigo 63 - O seio "Amigo do Idoso será concedido, anualmente, pela Secretaria da 
Saúde que, no âmbito da sua» unidades regionais, manterá equipes permanentes de 
avaliação dac. entidades de que trata o artigc 61 desta lei, compostas, no mínimo, por um 
médico gertaira, um psicólogo e um assistente social, dentro dos critérios a serem 
regulamentados.

prestados pelas entidades que atendem a>
Artigo 62 - Farão jus ao selo ’

;; 
H

rroira

Capítulo vn
Das Disposições Finais

Artigo 64 - O "Dia do Idoso” é comemorado, anualmente, em 2.1 de setembro.
Artigo 65 - O “Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do Idoso” é 
comemorado, an.ualmerJs, em F de outubro.
Artigo 66 - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias ptoprhs.
Artigo 67 - Esta le* er.L a em vijcr na tíadi de sua publicação.
Artigo 68 - São formaímento revogadas, por consolidação e sem interrupção de sua força 
normativa, as seguintes leis:
I - 3.464, de 26 de julho de 1982;
II - 4.961, de 8 de janeiro de 198JP
III-5.198,  de 24 de junho de ÍG33;
IV - 9.06/, de 29 da dezembro de 1994:
V - 9.315 de 26 de ítocercbrc- de 1995;
VI - 9.499, de 11 dó mstço d& 1397;
VII - 9.500, cfe 11 rto .varro cto1997;
VIII - 9.688, de 3C de maio ds 1397;
IX - 9.802, de 13 de uutobro de W97;
X - 9.892, dc 10 de dezembro de 1997;
XI - 10.003. de 24 de junho de 1998;
XII -10.123. de 20 de abril de 1998;
XIII -10.329, cto 15 tte junho do !999;
XIV - 10.448 de 20 de dezembro de 1999;
XV - 10.740, de 8 de cto 2031;
XVI - 10.933, cie V de o...tobru tó 2001,
XVII -11.061, de 26 do fó/aroi; de 2CQ;.<;
XVIII -11.251, cta 4 de nsvembro de 2002;
XIX -11.355, de 17 de marçc 2003;
XX - 11.759, de 1n de j Jim; de 2004;
XXI -12.271. de 2C- de de 2006.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de tovereiro de
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Fereiva FK
Secretário-Chefe dc C.-ií-i ChD
Publicada na Ass-essoria Técr.to-Legislativa, a:>s 26 de fevereiro de 2007.

/■' r* t \ —7 
Z U<’/ .

i ’■->
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Xia;

p i seJ /LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO | fr6'?£-,$?
- „.,..... _™ ...... .......... (,. /

| Sonia Maria S. Fern 
padrão de qualidade no atendimento e garantia ddíS&aiâltfê^L., 
público na ação; i

VII - manter sistema de informações da politica de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, indices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro 
sócio-assistencial da cidade com acesso 
computadores.

(Alterado pela Emenda 24/01)

informatizado da rede 
pela rede mundial de

Art. 222 - 0 Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade.

Art. 223 - 0 Município garantira à
renda, na forma da lei, a gratuidade do 
meios e procedimentos a ele necessários.

população de bagxa 
sepultamento e dos

Art. 224 - 0 Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir:

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência;

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica;

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem- 
estar, na forma da lei, especialmente quanto:

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer;

II - a assistência médica geral e geriátrica;
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para,os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário,-

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos;
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos.

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial:

(Alterado pela Emenda 29/07)
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO I Process^
í S on i a M a r i a S. Ferreira 
híeq. 100.996 k

o nascimento, a
gratuita e especializada,

sem limite de idade;
, serviços 

e recreativos; 
especializada 
e

I - a assistência, desde 
estimulação precoce, da educação 
inclusive profissionalizante,

II - o acesso a equipamentos
culturais, educacionais, esportivos

III - a assistência médica 
direito à prevenção, habilitação 
métodos e equipamentos necessários;

IV - a formação de recursos 
tratamento e assistência das pessoas

(Alterado pela Emenda 29/07)
V - o direito à informação e à 

se as adaptações necessárias,

r
reabilitação,

e programas

bem como 
através

o 
de

humanos especializados 
com deficiência;
comunicação,

no

considerando-

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas', garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.

(Alterado pela Emenda. 29/07)
Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 

incentivos s.s empresas que adaptarem seus equipamentos pára 
trabalhadores com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 

couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

CAPÍTULO V
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230 - É dever dc Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde íi.sica e mental do cidadão.

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento especifico às 
crianças, aos adolescente», aos idosos e às pessoas com 
deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 232 - O âíurd.tiip j.o, na. forma da lei, promoverá

programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fitcc-s f-an horários que lhes permitam vencer
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c
Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 12368

Total de referências : 1

1/1

| Sonsa Maria S. Ferreira I* '

Título: LEI N° 12.368 13/06/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a adequaçao das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes.

Projeto: Projeto de Lei N° 29/1996 (ver documento)
Autor(es): Toninho Paiva

[ Back ]
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LEI N. 12.368 - DE 13 DE JUNHO DE 1997

Dispõe sobre a adequação das unidades esportivas municipais a deficientes, idosos e 
gestantes.

(Projeto de Lei n. 29/96, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° As unidades esportivas municipais, construídas a partir da vigência desta Lei, 
deverão ser adequadas à prática de esportes, recreação e lazer por parte dos 
portadores de deficiência, idosos e gestantes.
Parágrafo único. No prazo de 2 (dois) anos a partir da promulgação desta Lei, as atuais 
unidades esportivas municipais deverão adequar-se na forma estabelecida no "caput" 
deste artigo.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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(Sâmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís
Pesquisa : 12627

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI No 12.627 06/05/1998 (ver documento)

Declarado(a) inconstitucional
Ementa: Dispõe sobre a implantaçao, pelo Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no âmbito 

do Município de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 724/1993 (ver documento)

Autor(es): Mario Dias
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 063.959-0 - Através do Acórdão publicado em

24/11/2000, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a 
ação movida pelo Prefeito, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 063.959-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
29/01/2001, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente 
a ação movida pelo Prefeito do Município de São Paulo com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade desta Lei. Esclarece-se que tal decisão transitou em julgado em 
10/05/2010. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.

[ Back ]
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LEI N. 12.627 - DE 6 DE MAIO DE 1998

I Praces
I Sonia Maria S.tFerreira I 
jReg. 100.986 k/
•*" «rtmS^WíMUSíESOTJW-T* :^z®iJff-w-wrrrri>nF»««>Tr».-»rv»*

Dispõe sobre a implantação, pelo Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 724/93, do Vereador Mário Dias)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Fica o Executivo obrigado a implantar Centros de Convivência para Idosos, no 
âmbito do Município de São Paulo.
Art. 2o Os Centros de Convivência para Idosos serão instalados em pontos estratégicos 
do Município, definidos pela demanda, por região.
Art. 3o Todos os Centros de Convivência para Idosos deverão estar equipados para 
promover a integração social, o lazer e a ocupação produtiva desse grupo 
populacional.
Parágrafo único. As atividades direcionadas à promoção da integração social, lazer e 
ocupação produtiva deverão ser orientadas por profissionais devidamente habilitados 
para tal fim.
Art. 4o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação revogadas 
as disposições em contrário.
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LEI N° 12.940, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
(Projeto de Lei n° 315/98, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo - PT).....

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá outras providêrfcla^“g^ 

s Reo 100 99í
CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuiçõès-t^ie*tiiB“' 
são conferidas.por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criado, o Programa "Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 
Município de São Paulo, destinado à realização de atividades físicas e esportivas em 
equipamentos públicos municipais, para pessoas com idade superior a 45 (quarenta 
e cinco) anos.
§ Io - O Programa será realizado, preferencialmente, em equipamentos públicos 
municipais vinculados à Secretaria Municipal de Esportes.
§ 2o - Poderá ainda, ser realizado em praças, ruas, avenidas, parques, escolas e 
áreas verdes, desde que compatíveis ou adaptadas para tal finalidade.
Art. 2o - O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução, e terá como 
objetivos principais:
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas diárias de exercício físico, 
como caminhadas, além de alongamento e relaxamento, nos períodos matutino e 
vespertino;
II - realizar campanhas educativas a respeito de temas tais como a vacinação de 
idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e de próstata, o combate ao 
tabagismo e ao alcoolismo;
III - realizar atividades de controle periódicos de diabetes, peso, pressão arterial, 
colesterol e outros.
Parágrafo único - O Programa será realizado por equipes móveis compostas por 
profissionais de diversas áreas, coordenadas por Professor de Educação Física. 
Art. 3o - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios e 
estabelecer parcerias com universidades e escolas, visando a realização de estágios 
e pesquisas em benefício da melhoria da qualidade de vida da população com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade.
Art. 4o - Compete à Secretaria das Administrações Regionais a manutenção dos 
logradouros destinados à realização dos exercícios físicos deste Programa.
Art. 5o - Compete à Guarda Civil Metropolitana realizar a segurança dos locais 
públicos destinados à prática de exercícios físicos deste Programa.
Art. 6o - Caberá à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a devida sinalização 
dos logradouros públicos destinados à prática dos exercícios físicos deste Programa. 
Art. 7o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias.
Art. 9o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal de Educação 
FAUSTO EDUARDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei n° 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

? p*
jiFinnia Mari* o.

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
OBJETIVO
Art. Io A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade.
Art. 2o Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.
Art. 3o A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 4o São princípios da Política Municipal do Idoso:
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade;
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais;
VI - igualdade no acesso ao atendimento.
Art. 5o São diretrizes da Política Municipal do Idoso:
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso;
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exequíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO
Art. 6o Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente:
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso;
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso.
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput".
CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 7o (VETADO) 
CAPÍTULO V
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 8° (VETADO)
Art. 9° (VETADO)
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal.

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004

(PROJETO DE LEI 181/02)
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB)
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 7o Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para:
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais;
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares;
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso;
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado;
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;
II - na área de Saúde:
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia;
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento;
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional;
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças;
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso;
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso;
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares;
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais;
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais;
III - na área de Educação:
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber;
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto;
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento;
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos:
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público;
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal;
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores;
V - na área de Indústria e Comércio:
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda;
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 1
VI - na área de Habitação e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção;
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses;
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso;
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso;
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município;
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer:
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais;
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ Io Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5o desta lei.
§ 2o Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 8o O órgão a que se refere o "caput" do art. 6o desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos.
Art. 9o O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso.
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso.
Art. 11.0 órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes.
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica.
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem.
§ Io O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.
§ 2o As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 14727

Total de referências : 1
j Processo
I Sonia Maria S.\Farreira 
|Reg. 100.996 VZ

i/i
Título: LEI N° 14.727 15/05/2008 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Movimentando a Terceira Idade", 

e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 521/2007 (ver documento)

Autor(es): Ushitaro Kamia
Regulamentação: Decreto n° 50.151/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI No 14.727, DE 15 DE MAIO DE 2008
(Projeto de Lei n° 521/07, do Vereador Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS)
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o programa "Movimentando a Terceira 
Idade", e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído, nos termos fixados nesta lei, o programa "Movimentando a 
Terceira Idade", a ser coordenado pelo Poder Público, mas aberto ao apoio de 
organizações não-governamentais e da iniciativa privada, e voltado para o incentivo a 
práticas de atividade física nos equipamentos sob a coordenação da Secretaria de 
Saúde do Município de São Paulo.
Art. 2o (VETADO)
Art. 3o Todos os responsáveis pelos equipamentos de saúde poderão organizar estas 
atividades dentro do espaço de sua unidade, em outro equipamento público ou em 
área pública ou privada de seu entorno.
Parágrafo único. Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar, manter e ampliar 
permanentemente uma rede de contratos e convênios com outras esferas de governo, 
com entidades particulares e com empresas privadas, de modo a assegurar de modo 
permanente e crescente as vantagens estabelecidas neste artigo.
Art. 4o (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
Art. 5° (VETADO)
Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.905, DE 6 DE FEVEKEIRO DE 2009 (Folha n°

(Projeto de Les n° 223/08, do Vereador Nataiini - PSDB)
Processo

Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. s Sonia Maria Ss F 
jReg. 100.996 y 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuTç^s^uê”Ihe°^” 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 4 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io Fica criado o Programa Municipal de Envelhecimento Ativo, de natureza 
permanente, de ação de política pública municipal.

Art. 2o São objetivos do Programa Municipal ae Envelhecimento Ativo:

I - contemplar a assistência integral ao idoso, considerando suas necessidades 
específicas;

II - estimular um modo de viver mais saudável em todas as etapas da vida, 
principalmente ao extrato da população na faixa etária idosa;

III - favorecer a prática de atividades que contribuam com a melhoria da qualidade de 
vida.

Art. 3o O desenvolvimento do Programa de Envelhecimento Ativo, previsto no "caput" 
do art. Io, prevê a implantação das seguintes medidas:

I - realizar eventos e atividades subordinados às Secretarias Municipais e 
Subprefeituras;

II - estabelecer programas de formação de acompanhantes comunitários para assistir 
a população idosa em seu domicílio dentro do município;

III - estabelecer programas de formação de cuidadores comunitários para assistir a 
população idosa em seu domicílio dentro do município;

IV - promover a assistência aos idosos em suas necessidades diárias para desenvolver 
o autocuidado, oferecendo condições a essa população para uma vida mais autônoma 
e com qualidade reconhecida;

V - estimular a discussão e criar programas de conscientização sobre o acelerado 
processo de envelhecimento da população e outros pontos relacionados ao tema para 
promoção da qualidade de vida, prevenção de doenças e de agravos à saúde dos 
idosos;

VI - combater o sedentarismo, isolamento através de campanhas e realização de 
atividades físicas;

VII - conscientizar a população sobre a questão do envelhecimento humano no 
Município de São Paulo, através de todos os meios de comunicação social disponíveis;

VIII - implantar ciclovias, bicicletários, rotas de caminhadas, práticas integrativas em 
ruas de lazer, criação e/ou reformo das áreas verdes e de outros equipamentos 
públicos, como exemplo, a criação de centro de convivência com ênfase no idoso, suas 
especificidades e aos portadores de restrições.
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- ■ >/Art. 4o Para a implantação do Programa de Envelhecimento Ativo, o Poder Executivo
poderá firmar convênios com empresas, universidades, organizações não- 
governamentais (ONGs) e outras esferas governamentais para obter suporte técnico, 
financeiro e logístico.

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° (VETADO)

Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 02/08/2012, PÁG 92

PROJETO DE LEI 01-00312/2012 do Executivo.
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 70/12).
"Altera o artigo 6o da Lei no 13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre a 
associação do Município em Associação Civil Ideal, denominada Crédito Popular 
Solidário, com o objetivo de conceder crédito a pequenos e microempreendedores 
instalados na Cidade de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io. O artigo 6o da Lei n° 13.118, de 10 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 6o. Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o dia 
31 do mês subsequente, à Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia da Câmara Municipal de São Paulo, relatório 
descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação Civil 
Ideal, bem como às aplicações, aos investimentos realizados, à assistência 
financeira e aos créditos concedidos". (NR)
Art. 2o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação."
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LEI N° 14.930, DE 3 DE JUNHO DE 2009
(Projeto de Lei n° 428/06, do Vereador Cláudio Prado - PDT)

I
iReq. 100.996 \ /

Dispõe sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para 
proporcionar mais saúde e longevidade, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto rio 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io Fica o Executivo autorizado a instalar equipamentos especialmente 
desenvolvidos para proporcionar aos idosos melhor qualidade de vida e longevidade. 
Art. 2o Os equipamentos mencionados no artigo anterior deverão proporcionar aos 
idosos benefícios, tais como:
I - força muscular;
II - equilíbrio;
III - agilidade;
IV - mobilidade;
V - fortalecimento das articulações;
VI - coordenação motora.
Art. 3o Os equipamentos deverão ser instalados preferencialmente nos parques, 
praças, clubes esportivos municipais.
Art. 4o As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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RESOLUÇÃO 02 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2004

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 07/04) 
(VEREADOR AUGUSTO CAMPOS - PT)
Constitui a Frente Parlamentar Paulista em Defesa dos Direitos do Idoso, e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. Io Fica instituída a Frente Parlamentar Paulista em Defesa dos Direitos do Idoso, a 
ser composta pelos Vereadores que a ela aderirem por meio de assinatura do termo de 
adesão.
Parágrafo único. A adesão de que trata o artigo será formalizada em termo próprio e 
nele constará um conjunto mínimo de princípios a serem defendidos e de 
compromissos a serem observados.
Art. 2o A Frente Parlamentar Paulista funcionará na sede da Câmara Municipal e será 
coordenada, em sua fase de implantação, pelo Vereador autor desta resolução.
Art. 3o A Frente Parlamentar de que trata esta resolução reger-se-á por estatuto 
próprio, elaborado e aprovado por seus membros.
Art. 4o São princípios da Frente Parlamentar Paulista de Defesa dos Direitos do Idoso:
a) o exercício do mandato como forma de estimular e fiscalizar o fiel cumprimento da 
Lei n° 2.073, de 07 de janeiro de 2000, que dispõe sobre a política estadual do idoso e 
de disposições correlatas das Constituições Estadual e Federal e em especial no 
Estatuto do Idoso, Lei Federal n° 10.741, de Io de outubro de 2003;
b) a garantia, no âmbito da atuação parlamentar, da alocação de recursos financeiros 
no orçamento público que assegure o direito à vida, saúde, alimentação, educação, 
lazer, esporte, cultura, dignidade, respeito, liberdade e a convivência familiar e 
comunitária;
c) a atenção e o amparo aos idosos, assegurando-lhes condições para o exercício dos 
seus direitos de cidadania;
d) a garantia de participação da pessoa idosa na vida familiar e comunitária;
e) a garantia de proteçãoà vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimento saudável è em condições de dignidade;
f) a disseminação de informações que dizem respeito ao processo de envelhecimento 
para conhecimento de toda a sociedade, a fim de mobilizar todos os cidadãos na busca 
e preservação dos direitos da pessoa idosa.
Art. 5o São compromissos da Frente Parlamentar Paulista em Defesa dos Direitos do 
Idoso a serem observados:
a) empreender ações que levem à garantia dos direitos das pessoas idosas;
b) defender, no orçamento público, a prioridade de recursos para as áreas sociais, 
objetivando assegurar os direitos da pessoa idosa;
c) fiscalizar a aplicação dos recursos públicos destinados à execução de políticas sociais 
públicas de amparo às pessoas idosas;
d) propor e defender políticas sociais públicas que assegurem a proteção das pessoas 
idosas, garantindo-lhes condições para um convívio harmonioso entre familiares e 
sociedade;
e) implementar ações que combatam a violência e toda forma de discriminação contra 
a pessoa idosa, integrando os Poderes constituídos para enfrentar a impunidade;
f) lutar pela melhoria e expansão do atendimento e da qualidade dos serviços de saúde 
oferecidos às pessoas idosas;
g) propor ações e medidas legislativas que constituam garantias legais dos direitos das 
pessoas idosas.
Art. 6o Os Chefes do Poder Executivo e autoridades de outros Poderes poderão aderir à 
Frente Parlamentar Paulista na condição de apoiadores, desde que também 
subscrevam o termo de adesão e estejam de acordo com os princípios e compromissos
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< Sonia Wiafia S^Ferrelra 

a serem defendidos e observados.
Art. 7° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de dezembro de 2004.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 21 
de dezembro de 2004.
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva
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PROJETO DE LEI “0242/199 s Processo
Iooni8 Mâns S. ®
>Reg. 100.Õ96

’’'WMfSEwáwWHMJUUCTaX&j.imHjT^tcj,

o Programa "Saúde para a 
Idade", no âmbito 

l“l

Cr ia
3â Idade",
(••' r e f e itura Municipa1 
Paulo, e dá
providencias.

"Saúde
da 

São 
outras

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d e c r e t aS

3â Idade" a 
da rede de 
Paulo.

Ari» 19. -- Fica criado o Programa "Saúde para a 
ser desenvolvido em todos os hospitais e posto?» 
saúde pública da Prefeitura Municipal de São

Art.29. - 0 Programa "Saúde para a 3â Idade" 
tem por objetivo oferecer atendimento médico e psicológico 
diferenciado preferenciaImente em seus lares, para toda 
pessoa com mais de 60 (sessenta) anos portadora de 
enfermidade física ou de perturbação mental decorrente do 
processo de envelhecimento, em especial, perda de memória, 
depressão, ansiedade e problemas afins.

Art. 39 -- 0 Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art.42 -- As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art.S2 ~ Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Ocorre atualmente um aumento; vigoroso da 
população mais idosa» Calcula-se que no início do próximo 
século, 14% da população brasileira terá mais de 65 anos.

Cabe ao Poder Público criar programas e 
projetos destinados a esses cidadãos que, na última fase da 
vida, solicitam atenções e cuidados; especiais» A rede de 
saúde pública do Município precisa criar um atendimento 
diferenciado, não só mais atencioso e carinhoso, mas até 
mesmo especializado, para atender os idosos e cuidar de suas; 
enfermidades, sobretudo daquelas; de cunho psicológico que 
acompanham o processo de envelhecimento. Essas são 
agravadas numa cultura como a nossa que dá pouco valor às 
grandezas da velhice, sobretudo ã sabedoria, que é fruto de 
uma vida inteira de ex periências, valorizando tão somente o 
vigor da juventude.

Em decorrência da norma contida no §1Ê, 
art.230, da Constituição Federal, além da preocupação do 
legislador constituinte em fazer com que a pessoa idosa não 
encontre dificuldades para conviver em sociedade e com sua 
família, os programas deverão ser executados 
preferencialmente em seus lares, tendo em vista sua natural 
dificuldade de locomoção.

Diante desse quadro, peço a meus nobres pares 
a aprovação do presente Projeto de Lei como forma de honrar 
nossos velhos com um pouco mais de dignidade e bem estar.

M
at

ér
ia

 P
L 

25
2/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

49
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:53:52.

 fls. 67



o.

PROJETO DE LEI 01-0419/2003 do Vereador Celso Jatene (PTB) 2^

"Dispõe sobre a criação do Serviço de Orientação e Assistência ao Idoso - S.fôV?í?,. Ferreira
Parques e Clubes da Cidade - antigos Centros Esportivos Educacionais - CEE?~clo Munrcipfóv.^^™™™ 
de São Paulo, e dá outras providências. JX
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: J
Art. l.° Fica criado o Serviço de Orientação e Assistência ao Idoso - S.O.A.I., nos Parques e 
nos Clubes da Cidade - antigos Centros Esportivos Educacionais - CEE, do Município de São 
Paulo.
Parágrafo único. O Serviço criado no "caput" deste artigo, se prestará a orientar os idosos 
quanto a prática correta de exercícios físicos apropriados para suas idades, controlar a 
pressão arterial e todas as condições necessárias para a prática destes exercícios, nos locais 
especificados .
Art. 2.° O atendimento aos idosos será feito em pontos espalhados pelos parques e clubes, 
em número compatível com a extensão territorial de cada um e de acordo com a 
regulamentação da presente lei.
Art. 3.° O Executivo regulamentará a apresente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
da data de sua publicação.
Art. 4.° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

PI0419-2003 
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íbonis Msiíd S. Fen «.ira 
jReg. 100.996 1 yZ

PROJETO DE LEI 01-0727/2007 do Vereador Atilio Francisco (PRB)
Institui a "Semana Terceira Idade em Movimento" no município de São Paulo e 

dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - Fica criada a "Semana Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 

município de São Paulo, a ser realizada anualmente, na última semana cheia do mês 
de setembro.

Art. 2o - A semana será coordenada pela Secretaria Municipal de Esportes, 
podendo contar com o apoio de outras secretarias a fim de sua execução, e terá como 
objetivos principais:

I - Coordenar, orientar, organizar e estimular a prática diária de exercícios 
físicos, como caminhadas, alongamentos e relaxamentos; nos períodos matutino e 
vespertino;

II - Realizar campanhas educativas a respeito de temas, tais como: a vacinação 
de idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e de próstata, combate ao 
tabagismo e alcoolismo;

III - Realizar atividades de controles periódicos de diabetes, peso, pressão 
arterial, colesterol e outros;

IV - Realizar e organizar campeonatos esportivos nas mais diversas modalidades 
esportivas, exclusivos à terceira idade.

Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, devendo ser regulamentada em 60 (sessenta) dias.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 2007. Às Comissões competentes.

pl0727-2007.doc
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g Process
|Sonia Maria S.«Ferreira

PROJETO DE LEI 01-0155/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre o exercício do profissional de educação física no Município de São Paulo, 
e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Todo equipamento municipal que se destine a prática esportiva, suas atividades 
deverão ser regidas por um profissional de educação física devidamente habilitado pelo 
Conselho Regional de Educação Física.
Art. 2o Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação do Município de 
São Paulo, definir a alocação dos profissionais de educação física, considerando a 
necessidade de cada espaço esportivo, bem como a modalidade esportiva a ser 
desenvolvida.
Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário.
Sala das Sessões Às Comissões competentes."
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i
PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 325 ' g"*»"a s. ferreira |

’Reg. 100-996

PROJETO DE LEI 01-00266/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) I

"Institui o programa "Reciclar a Vida da 3o Idade" no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica instituído o programa "Reciclar a Vida da 3o Idade", com o intuito de 
integrar, divulgar e incentivar ações e boas pratica para pessoas desta faixa etária, 
no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 2o O programa ora instituído pela presente Lei tem como principais objetivo, 
estimular as pessoas da 3o idade à:
I - despertar para uma nova realidade
II - estimular a desenvolver um novo projeto de vida;
III - deixar a vida sedentária;
IV - conservar a saúde;
V - sentirem-se úteis;
IV - incentivar o próximo;
VII - cuidar do lado mental, emocional e espiritual;
IX - sentirem-se bem;
X - reciclar a vida.
Art. 3o O programa estimulará a pratica das seguintes atividades físicas:
I - Kenkô Taisso;
II - Rádio Taisso;
III - Pilates;
IV - Lian Gong;
V - Yoga;
VI - Ginástica Postural;
VII - Tai Chi Chuan, e outras.
Art. 4° Para a realização de suas atividades poderá a Prefeitura Municipal firmar 
convênios com entidades privadas e públicas.
Art. 5o A Prefeitura Municipal deverá implantar o programa "Reciclar a Vida da 3o 
Idade" em todos os Parques Municipais, nos Centros Educacionais Unificados 
(CEUs), bem como, nas praças onde tenham condições para desenvolver este 
projeto.
Art. 6o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PUBLICADO DOC 29/02/2012, PÁG 89

PROJETO DE LEI 01-00055/2012 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Promoção da Saúde do Idoso e 
Envelhecimento Saudável, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal de Promoção da Saúde do Idoso e Envelhecimento Saudável tem como 
objetivos ou ações, entre outras possíveis e necessárias à promoção do 
envelhecimento priorizando a saúde e a qualidade de vida.
Art. 2o A Política Municipal de Promoção da Saúde do Idoso e Envelhecimento 
Saudável, prevista no art. Io desta Lei, terá como objetivo criar um ambiente 
favorável ao desenvolvimento e avaliação de atividades que propiciem o 
desenvolvimento de aptidões e que contribuam para a longevidade funcional, que 
se pautará pelas seguintes diretrizes:
I - implantação de Centros Dia para Promoção do Envelhecimento Saudável - 
CEDPES;
II - medidas que promovam o desenvolvimento do idoso com qualidade de vida;
III - medidas que promovam o bem estar físico e psicológico da população idosa;
IV - facilitação para o' convívio do idoso com familiares e amigos;
V - promoção de humanização do atendimento médico-hospitalar e ambulatorial do 
idoso;
VI - meios destinados a alertar a população sobre os maus tratos ao idoso.
Art. 3o Os Centros Dia para Promoção do Envelhecimento Saudável - CEDPES terão 
como público alvo os idosos que moram na região.
Art. 4o As iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
deverão ter seu foco na ação preventiva.
Art. 5o O Poder Público, a fim de promover a formulação e a realização da Política 
Municipal de Promoção da Saúde do Idoso poderá firmar convênios de cooperação 
com instituições de saúde e hospitais.
Art. 6o Os convênios de cooperação dispostos no art. 5o desta Lei deverão se 
pautar segundo as seguintes diretrizes:
I - estabelecer formas de trabalho priorizando o atendimento com foco na 
prevenção, tratamento e recuperação da saúde do idoso;
II - cumprir e fazer cumprir as condições estabelecidas em seu instrumento 
constitutivo;
III - de comum acordo formular programas de trabalho;
IV - comunicar qualquer irregularidade observada no decorrer de sua execução;
V - emitir relatório técnico de acompanhamento do trabalho a cada bimestre;
VI - resguardar informações que tiver conhecimento, de ordem médica e 
confidencial, inclusive diagnósticos ou procedimentos médicos, que possam ferir 
ética e moralmente as pessoas envolvidas.
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 8o A presente Lei será oportunamente regulamentada pelo Poder Executivo.
Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Rub@rn

e Legislação Participativa
EmJo.dk. ia._à»jaiÊ

RECEBIDO 
Comissão d© Constituição, Justiço

tm
vn

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
jrnía^e' «eto robricnd®(s}

1 1 —sfcJ-àZZ.—------------ - 8 iií n’

---- ------- - ------- erat&/P{/VS c

Rubam D^momancfftt
TécniG^áíí: n n i strativo

/RF 11.257
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Papel para informação

do em 02/01/2013

À
SGP.33
Para arquivamento.
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2-013.

Rubj^Bávi Romanctni
Técnico Administrative

RF 11,25?

rubricado como folha n°

Rubem^ávi Romanctni
Técnico Administrativo 

RF 11.257

MM
«.Tnssm:

SECRETARIA SE DOCdtdENTÂÇÃO ? 
cS?£<T»e»tfíiE’Ãrh rter fl. míl j.z-t. ns-rí /=. « :■

í:

s

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Processo encerrado comu_J5£fl2^

Arquivado emA1|£M1!o2íQH
valhas.

Eduardo Flórido Fithp
RF 11.175-SGP-JJ '
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RF 11.215
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DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Fc4ha n Processo

,r

Ubírajars de FarfajTPrastôs Filho 

Con&uiínr Técnico L ísistivc -- História 
r$F 11.215

REQUERIMENTO 13 -rds
13- 00055/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PLO 11/2002, PR 

6/2006, PL 343/2003, PL 53/2009, PL 59/2010, PL 419/2010, PL 150/2011, PL 
222/2011, PL 237/2011, PL 617/2011, PL 146/2012, PL 168/2012, PL 247/201225? 

\ 252/20,1? PL 421/2012 E PL 427/2012 de minha autoria.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2013

M
at

ér
ia

 P
L 

25
2/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

49
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:53:52.

 fls. 76



do processo n1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
01- de

Papel para informação, rubricado como folha n°

&.. .........,Z0'3„ (al

À SGP.33
Ubhajars 

Ccnsuítor T

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0055/2013.

07/03/20131
SOLANGE R^INONE DOS SANTOS

Supervisora da Equipe dè Controle do Processo Legislativo 
SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0055/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Supervi
DÊ FRANÇA SILVA 

quipe de Arquivo Geral 
SGP.33

/oe?/^o'3

RECEBIDO EM SGP-22

Fr . CP
AdéJítiaCiconé^

Assistente ^srigtaentay
Registro 100.406 ■
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À Comissão d&OU/5^z<^ 
. <2%

Sotól^rtaíiTOÍi^WjKüiítOS Sb^isoFa de SGn?.

RrMt

RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça
e LegislaçâO/Participativa
Em^WZ àsZod 

' 7 _ ~RF
ZZ^

©âbrlelS. M. Ribeiro
Técnico Administrativo 

R£X 11.317

ÍíA}/ôí u^üor /A 'Nc^reAhbMKiDh)

Para Rete
luiçêo^Justiça e

Presidente
ôt». O ãzo para manifestação é de 8 chas, 
nõe termos do § 3° do artigo 63 do RJ.

j RKE3IS0 UÂ M S£ SÃS

SEI’OR DO PROCESSO ixuLWü
-mClL.____

(SAÍDA: l\ h____ A5S.:

RESâmO* Ji mWWü^A DA ÍWRA ml?hicipal de SÃO PAULO 
Sê rOR ÜO ;>ROC£SSO LEGISLATIVO

FM 1SÁ^I|3 
ran.__ lótz)—s 

! t
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n®„_ -do pr?Â’ 
n\j0JlxâÃâ~ de 20Jâi

João CarlosMias Chaves 
Técnico Adwiinistrativo 

RF //i33ô

16-PAR
16-00508/2013

pl0252-12
IU-VVUUQ/4.UIJ I

PARECER N° --------- U. . COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0252/12.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Atílio Francisco, que visa instituir o 
Programa Prática Esportiva para Idosos, destinado a promover atividades físicas gratuitas 
para pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em clubes municipais, 
clubes da comunidade, praças e parques.

Com efeito, cumpre observar que o texto constitucional determina ser dever da família, da 
sociedade e do Estado amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida (art. 
230 da Constituição Federal).

No intuito de atribuir densidade normativa à matéria, foi editada a Lei Federal n° 10.741, de 
1° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso - que, em seu artigo 10, §§ 2° e 3°, reza:

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a 
liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, 
políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.
(...)
§ 2o O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de 
valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.
§ 3o É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Tal disposição reforça o art. 3a do mesmo diploma, que enuncia ser obrigação da família, da 
comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, 
a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária.

A fim de consolidar a proteção da dignidade do idoso a Lei Federal n° 10.741/03 - Estatuto 
do Idoso, por meio de seu art. 8° determina que o envelhecimento é um direito 
personalíssimo e a sua proteção um direito social, de modo que a criação do Programa 
Prática Esportiva para Idosos no Município de São Paulo, concretiza tal proteção já 
estabelecida no presente diploma legal.

No mais a Lei n° 13.834, de 27 de maio de 2004 que instituiu a política municipal do idoso, 
por meio de seu art. 4°, fixou como um dos princípios da Política Municipal do Idoso a 
dignidade e o bem-estar social, conforme se transcreve a seguir:

Art. 4° São princípios da Política Municipal do Idoso:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 T 7-RELCOM
plO252-12 C 17-00512/2013 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0252-12

II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;

(...)

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 83.358/SP, cujo relator foi o Ministro 
Carlos Ayres Britto, decidiu que:

Como se sabe, a dignidade da pesSoa humana foi elevada pela Magna Carta de 
1988 à condição de principio fundamental da República. Assume, de conseqüência, 
o papel de inspirador não só do legislador ordinário, como também do aplicador do 
Direito, que nunca deve perder de vista seus parâmetros, sob pena de desrespeitar 
o próprio Ordenamento Jurídico que legitima sua atuação.

Especialmente quanto à dignidade do idoso, a Constituição-Cidadã impõe sua 
defesa à família, à sociedade e ao Estado (art. 230), diretrizes essas que devem 
repercutir na legislação ordinária, tal como ocorreu com o recém criado Estatuto do 
Idoso (Lei n° 10.741, especialmente os arts. 3° e 10 §3°).

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de proteção e defesa da saúde, nos termos do 
art. 24, inciso XII c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição Federal, que confere 
competência legislativa supletiva aos Municípios.

Com efeito, a Lei Orgânica do Município de São Paulo dispõe, em seu art. 225, que:

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração dos idosos na 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na forma da lei (...)

Esse dispositivo reverbera o estatuído no art. 230 do texto constitucional, o qual prevê:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e 
bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

Portanto, a iniciativa atende a interesse local do Município de São Paulo, encontrando 
amparo nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, expressão definida segundo Dirley da Cunha 
Junior, como não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, 
que o afete de modo mais direto e imediato. (Curso de Direito Constitucional, 2a edição, 
Salvador: Juspodivm, 2008, p.841)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL PE

SÃO PAULO
pl0252-12

João CariosÀiS Chaves

Técnico A/i&nístrativo 
RF7M336

Em termos formais, a iniciativa para a propositura é regrada no artigo 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo 0 qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ante 0 exposto somos,

fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.brPalácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900
PI0252-12 C
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
perr®tfS

A. r’

A" ’ 'r? 1

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 0252/2012.
16-PAR
16-01123/2013

O projeto de lei do nobre Atílio Francisco “dispõe sobre a instituição do Programa 

Prática Esportiva para Idosos”, com acesso gratuito, nos equipamentos públicos como 

clubes municipais, clubes da comunidade, praças e parques, podendo o Poder Executivo 

manter convênios e parcerias com outras esferas de governo, universidades, escolas, 

entidades não governamentais do terceiro setor e com a iniciativa privada, de modo 

disponibilizar orientadores que acompanharão as atividades desenvolvidas.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade.

Justifica o autor que o envelhecimento da população é um fenômeno mundial que tem 

ocasionado transformações na vida cotidiana em diferentes aspectos e a atividade física 

regular é fundamental e de grande importância para os idosos pois aumenta a 

capacidade cardiorrespiratória e neuromuscular, melhorando o bem estar funcional e 

diminuindo a taxa de morbidade. - . < • ■

Sala da Administração Pública

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto de 

lei.

Palácio Anchietá Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16-PAR

PARECER Nc 16 01575/2013 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

SOBRE O PROJETO DE LEI 252/2012.

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Atílio Francisco, dispõe sobre a instituição 
ção do Programa Prática Esportiva para Idosos, e dá outras~providênciaSb

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partícípativabexaroubparecer pela 
legalidade. êvo,ror ,

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente à propositura.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois tem como objetivo fundamental disponibilizar 
aos idosos a oportunidade e condição de praticarem atividades físicas. Além disso, a 
proposta vai ao encontro do Estatuto do Idoso, que garante o direito à saúde e ao esporte, 
entre outros.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

1 .piwesso n6’ 2SX//2-- 4 F^bio^t^tsaPatvcV. 7. I

16-PAR
16-02220/2013 _

DA COMISSÃO DE SAUDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 252/2012.

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Atílio Francisco, dispõe sobre a instituição 
do Programa Prática Esportiva para idosos, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade.

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao projeto.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes emitiu parecer favorável à iniciativa.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos de 
grande relevância a propositura em pauta, pois visa garantir atividades físicas para um dos 
segmentos sociais que mais crescem e merecem toda atenção. Trata-se de uma 
contribuição que merece prosseguir e obter a aprovação final.

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, |6I(oll3

Juliana Cardoso

17-RELCOM
17- 02256/2013

CSPSTM- rtn
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A Comissão de__
Fm_ IS / io_J_LS_ 
Fáblo de Castro Palva
RF.11.120 J

Pág. 2X& Coi. X
Conferido__________________

FABIO DE dftTRO PAIVA

RF 11.120

Para infom^à^oiumTntoo“£?e‘

Carman Cristina MaftvtBxi
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 81

do processo n° 01-252 de 2012, 21/10/2013
Carmen Cristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional
RF. 11.197-SGP.12

RECEBIDO na
Comissão de Finanças e Orçamento
Em 21/10/2013 às 18:30

Carmen Cristina Malavazzi 
Auxiliar Operacional 
RF 11.197 - SGP.12

M
at

ér
ia

 P
L 

25
2/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

49
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:53:52.

 fls. 89



Ao Vereador / À Vereadora

Para relatar.
Sala da ComissãQjde Finanças e Orçamento.

Em / \fo/ / 2o
( 4  

\ Presidente
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
termos d\§ 3° do artigo 63 do RI.

vereador'distribuído ao 
P»ra relatar.

Seguej^juntado,_J^ne3ta data documentors) 

e papel ' ' folhais)
n°_ l / /
Aparecido
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Folha n° do

Processo n° 0/^

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16-PAR
16-00901/2014

PARECER N£ DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 252/2012

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Atílio Francisco, visa 
instituir o Programa Prática Esportiva Para Idosos, destinado a promover atividades 
físicas gratuitas nos clubes municipais, clubes da comunidade, praças e parques.

Nos termos da propositura, considera-se idoso todo aquele com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos.

De acordo com o projeto, o Poder Executivo poderá manter convênios e 
parcerias com outras esferas de governo, universidades, escolas, entidades não 
governamentais do terceiro setor e com a iniciativa privada, de modo a disponibilizar 
orientadores, que acompanharão as atividades desenvolvidas.

A propositura estabelece ainda que o Poder Público disponibilizará em sua 
página oficial na internet, listagem contendo as atividades e locais onde estarão 
acontecendo as ações do referido programa.

Em sua justificativa, o nobre Autor ressalta que “um ingrediente fundamental, 
para o envelhecimento saudável é atividade física regular, pois aumenta a 
capacidade cardiorrespiratória e neuromuscular, melhorando õ bem estar funcional e 
diminuindo a taxa de morbidade”. |r,.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas pára 
sua execução correrão por conta de dotações or entárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e O/çamentcj, em

<2 , t M
o> ■

Ver. Milton Leite 
Presidente

www.camara.à^qo/br Pág 1 de 1CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000

17-RELCOM
17- 00916/2014

r * r
■ \ é '■•Ml ‘A

PalãcicrÀrfófífêtà» >- VÍefdüto Jàcarei) .1 ft Paulo - SP

Ver. David Soares
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-------PUBLICADO NO DIÂRÍO OFICIAL
, DE. (H / _Q^ _ /. tá___

Pág. ' Col.^ 4

Conferido^
Vinícius Morelpa'do Nascimento

RF. 11.261
r, ........................ -I. ...........

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
^2ó>/ <D/

Ir^

Segue(m)- Juntado(s), nesto data, . 
dòcumento(s) rübHcacló{») 3ojt> 
fc.. âl: '.e folho de tnformcçôo I 

sob n“ f
■ -

(iTÍT*iftiTÍnirTTríinintTTTiíiiriiiiiT-ii-- fi-i t i »
........................' ■

CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329
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C«O SOL
T‘-^srl

REQUERIMENTO
RDS

183/2017

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 

para que voltem à tramitação os projetos de minha autoria, conforme 

Art. 275, do RI:

PL 727/2009 PL 146/2012 PL 92/2015 PL513/2016
PL 53/2009 PL 168/2012 PL 274/2015 PLO 1/2013
PL 59/2010 PL 247/2012 PL 501/2015 PLO 11/2002
PL419/2010 : PL 252/2012 PL 639/2015 PR 6/2006
PL 222/2011 PL455/2014 PL 510/2016
PL 237/2011 PL 43/2015 PL511/2016 16

:1
4 1

7/
02

/2
01

7 
01

72
62

 - P
ro

to
co

lo
 Le

gi
sl

at
iv

o -
 S

6P
.2

2

Sala das Sessões, 16 de Fevereiro de 2017.
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7 > k; CÂMARA MUNICIPAL DE

J SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n' 

do processo n° de 20.../^................................................................................. ÇÉRO SOt ^AVAff felÕNTi

lécnico Administrative 
RF: 11.329

-&L

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

02/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-183/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

02/ 05 / n

UBIRAJARA DE FARIAS PRtSTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

do processo
sessão: 220-SE
DÃTa: 17/09/2019
fl: 9 de 38

“PL 252/2012, do Vereador ATÍLIO FRANCISCO (REPUBLICANOS). Dispõe

sobre a instituição do Programa Prática Esportiva para Idosos, e dá outras providências. FASE

DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 252/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda.
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